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C omo a ciência pode ajudar na educação? Esta é a pergunta que motiva 

a Rede Nacional de Ciência para Educação (Rede CpE). Criada em no-

vembro de 2014 por um grupo inicial de 30 cientistas de universidades 

brasileiras, a rede tem por objetivo principal unir pesquisadores de diferentes 

áreas do conhecimento interessados em realizar pesquisas científicas que possam 

promover melhores práticas e políticas educacionais baseadas em evidências. Em 

2016, a Rede CpE constituiu-se formalmente como associação sem fins lucrativos, 

com a missão de fomentar e realizar pesquisas translacionais inspiradas pela 

Educação, visando ao convencimento social de que a Educação pode ser impul-

sionada se as políticas públicas propostas forem baseadas em dados científicos.

Hoje contamos com mais de 120 pesquisadores associados em todo o país 

e o apoio do Instituto Ayrton Senna, do Instituto D’Or de Pesquisa e Ensino 

(IDOR), da Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII), 

do Instituto de Ciências Biomédicas da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(ICB-UFRJ), do Museu do Amanhã e da Academia Brasileira de Ciências (ABC).
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apresentação

A Rede Nacional de Ciência para Educação (Rede CpE) estabeleceu como uma de suas 
metas a elaboração de documentos que revisassem as bases científicas de temas relevantes 
para a educação, temas para os quais a pesquisa científica pode contribuir de modo signifi-
cante. Durante os últimos anos, produzimos cinco documentos sobre diferentes temas que 
têm interface entre educação e ciência, aqui reunidos em um único conjunto.

Os documentos foram elaborados coletivamente. Para cada um, inicialmente, um  
documento-base foi redigido por uma equipe de pesquisadores associados da Rede CpE, e 
levado à discussão ampla, aberta a todos os membros. Com base nos comentários e suges-
tões coletados na discussão, uma versão final foi elaborada e divulgada. Cada documento 
apresenta um texto sobre os problemas tratados, uma bibliografia básica, e duas listas de 
sugestões: uma, com as questões que restam em aberto e merecem exame científico; outra 
com propostas de políticas públicas capazes de abordar os temas analisados. Neste livro, 
reunimos os cinco documentos.

Por meio destes documentos, a Rede CpE pretende fomentar um debate nacional que 
coloque a Ciência para Educação (CpE) no cenário das possibilidades para acelerar o de-
senvolvimento dos indicadores da educação no Brasil. A CpE não pretende substituir as 
indispensáveis medidas de política pública já identificadas: turno único nas escolas, tempo 
integral e dedicação exclusiva para os professores, salários compatíveis com a sua relevância 
social, adequadas condições físicas das escolas, aumento dos recursos financeiros para a 
educação, e muitas outras medidas que não dependem da Ciência. 

A Ciência, no entanto, poderá trazer o novo, em conceitos, produtos e procedimentos 
educacionais, proporcionando um impulso mais acentuado ao nosso progresso. Como 
já se faz na área da Saúde e nas Engenharias, é preciso fomentar a pesquisa translacional 
para a Educação, mobilizando os cientistas brasileiros para essa tarefa estratégica crucial.

Por Roberto Lent,
Coordenador geral da Rede CpE
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Pobreza material e cultural tornam evidente o que a riqueza dificilmente revela: fatores 
fisiológicos coexistem com os fatores psicológicos na aprendizagem escolar. O pleno 
desenvolvimento cognitivo depende, em parte, do amadurecimento do sistema nervo-

so, o qual é beneficiado por diversos fatores, dentre eles a alimentação, a atividade física e o 
sono (SIGMAN et al., 2014). Nas últimas décadas, estudos têm detalhado os mecanismos pelos 
quais estes fatores interferem na saúde e, particularmente, na cognição e na aprendizagem. 

Alimentação

Deficiências nutricionais durante a gestação e a primeira infância, sobretudo por falta 
de alimentação materna, têm impactos devastadores sobre o desenvolvimento do sistema 
nervoso (ANJOS et al., 2013). Ao longo da infância e da adolescência, deficiências nutricio-
nais podem comprometer a aprendizagem e reduzir o desempenho acadêmico de crianças. 
Há um número crescente de evidências (por exemplo, ABOUD; YOUSAFZAI, 2015) de 
que a qualidade e a quantidade de alimentos ingeridos nos primeiros anos de vida afetam 
o desempenho cognitivo durante a vida escolar. O desenvolvimento cerebral obedece a um 
programa genético influenciado por diversos fatores ambientais, incluindo os nutricionais. 
Além disso, segue uma sequência temporal de amadurecimento gradativo de circuitos neu-
rais, iniciando pelos sistemas sensoriais, seguidos dos sistemas motores e depois dos mais 
complexos: cognitivos, emocionais e outros (HENSCH, 2005). 

No que diz respeito aos sistemas sensoriais, principalmente durante os primeiros anos 
de vida (até os 5-7 anos), a plasticidade cerebral é mais intensa quando comparada a de 
indivíduos adultos (BERARDI et al., 2000). A fase de maior plasticidade do cérebro cor-
responde aos períodos críticos de desenvolvimento, que se estendem, para os sistemas 
motores e cognitivos, até o final da adolescência (HENSCH, 2005). Esses períodos críticos 
permitem a modelagem dos circuitos neurais que darão substrato aos processos de apren-
dizagem. Neste período, o cérebro é particularmente sensível à estimulação ambiental 
e vulnerável a condições adversas como deficiências na dieta (INNIS, 2011; SERFATY, 
2011; NYARADI et al., 2013). 

Nesse sentido, estudos mostraram que a restrição nutricional de aminoácidos es-
senciais – aqueles que só podem ser adquiridos pela alimentação –, como o triptofano 
(precursor do neurotransmissor serotonina), atrasa a formação de conexões e diminui 
a capacidade plástica no sistema visual em modelos animais (PENEDO et al., 2009). 
De forma semelhante, a restrição nutricional de ácidos graxos ômega-3, em particular 
do ácido docosahexaenoico (DHA), altera de forma substancial os parâmetros de de-
senvolvimento de conexões e o curso temporal de períodos críticos de plasticidade (de 
VELASCO et al., 2012; 2015). As alterações na biodisponibilidade do DHA têm sido 
associadas, em crianças, a retardos no desenvolvimento da acuidade visual e a déficits 
de aprendizado (INNIS, 2008; 2011). 
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Portanto, estes estudos sugerem que a má nutrição durante a primeira infância, entre outros 
aspectos, pode alterar o curso temporal e os parâmetros de conectividade, impactando a capaci-
dade de aprendizado durante o período escolar. Deve-se ressaltar, entretanto, que uma nutrição 
adequada é importante ao longo de toda a vida, pois dela dependem inúmeros processos es-
senciais, como a proliferação celular, a síntese de DNA e o metabolismo de neurotransmissores 
(ANJOS et al., 2013). Por exemplo, a substância cinzenta do sistema nervoso, composta por 
corpos celulares de neurônios e células gliais, atinge seu desenvolvimento máximo nas várias 
regiões cerebrais entre sete e 11 anos de idade. Já a substância branca, composta principalmente 
por fibras nervosas, continua sua maturação até o início da idade adulta (NYARADI et al., 2013). 

Estudos recentes mostram um efeito positivo de intervenções com alterações de micronu-
trientes na dieta sobre a memória de curto prazo, possivelmente pela ação destas substâncias 
sobre o hipocampo, estrutura do encéfalo envolvida na formação das memórias (KHOR; 
MISRA, 2012). Experimentos em animais indicam que dietas ricas em gorduras podem difi-
cultar o aprendizado (BEILHARZ et al., 2014). 

Crianças em situação de insegurança alimentar têm o dobro de chance de apresentar hi-
peratividade e problemas de atenção quando comparadas àquelas que vivem em situação de 
segurança alimentar. Um trabalho preliminar indicou até mesmo que a fome na infância pode 
ser um preditor de depressão e ideação suicida na adolescência e no início da idade adulta 
(McINTYRE et al., 2013). Além disso, estas crianças apresentam menor desempenho em tes-
tes de compreensão da linguagem e atrasos no desenvolvimento emocional, motor e cognitivo 
(ver referências em KE; FORD-JONES, 2015). 

As ações dos educadores devem estar voltadas ao desenvolvimento de atividades que con-
tribuam para o desenvolvimento de hábitos alimentares mais saudáveis. Estudos têm descrito 
os efeitos positivos de atividades que utilizam estratégias baseadas na aprendizagem expe-
riencial (DUDLEY et al., 2015). Por exemplo, atividades de horta e jardinagem têm um efeito 
positivo sobre a preferência e o consumo de vegetais na alimentação, em crianças do ensino 
fundamental. Provavelmente, por aumentar o acesso aos vegetais, mas também por reduzir a 
relutância em experimentar novos tipos de alimentos. 

Comparadas com adultos, crianças e adolescentes apresentam maior taxa de utilização de gli-
cose, maior fluxo sanguíneo cerebral e maior utilização de oxigênio pelo cérebro. Por esse motivo 
e por apresentarem maior duração de sono noturno, passando por períodos mais longos de jejum 
durante a noite, são particularmente suscetíveis ao efeito positivo da ingestão de café da manhã. 

Nas últimas décadas, diversos estudos avaliaram o efeito da ingestão de café da manhã sobre 
o desempenho cognitivo de crianças e adolescentes (WILLIAMS, 2014). Na maior parte deles, 
são relatados efeitos benéficos (ANZMAN-FRASCA et al., 2015). Entretanto, devido à hetero-
geneidade dos estudos – relacionada à fatores como a composição da refeição, o tipo de tarefas 
avaliadas e o tempo entre a ingestão do café da manhã e a realização das mesmas –, não é possí-
vel estabelecer uma relação entre quantidade de energia ingerida, composição do café da manhã 
e desempenho acadêmico. Por este motivo, a ideia, bastante difundida, de que o café da manhã 
deve prover ao menos 20% da energia diária necessária para beneficiar o desempenho cognitivo 
ainda necessita de confirmação por meio de estudos mais controlados (EDEFONTI et al., 2014). 
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Programas de alimentação escolar têm sido propostos há décadas como uma ação essencial 
do processo educacional, que se soma a outras medidas também essenciais de política edu-
cacional. Esses programas têm como efeito reduzir o absenteísmo e melhorar o desempenho 
cognitivo e acadêmico de maneira geral, principalmente quando associados à vermifugação e 
à suplementação de micronutrientes (BUNDY et al., 2012). Existem muitas evidências de que 
programas de alimentação escolar podem contribuir para a eficiência do sistema educacional. 
Estudo realizado na África mostrou um impacto positivo na introdução de alimentos de ori-
gem animal sobre o funcionamento cognitivo de crianças quenianas (WHALEY et al., 2003).

 Outro estudo, realizado em 32 países africanos, mostrou uma redução do absenteísmo em 
mais de 20% no primeiro ano após a introdução da alimentação escolar (GELLI et al., 2007). 
De todo modo, ainda são incipientes as pesquisas em ambiente escolar dos efeitos imediatos 
da nutrição sobre o desempenho acadêmico. É necessário quantificar o impacto cognitivo da 
ingestão calórica, composição da refeição, micronutrientes, hidratação, bem como os efeitos do 
tamanho da porção, frequência alimentar e o valor de recompensa dos alimentos. Além disso, 
as interações da nutrição com o sono e o exercício físico devem ser avaliadas cuidadosamente.

Atividade Física

As evidências acerca dos efeitos da atividade física sobre a estrutura cerebral surgiram 
inicialmente a partir de estudos realizados em animais de laboratório. O exercício físico 
desencadeia modificações no hipocampo, que, como já foi frisado, é uma estrutura do 
encéfalo envolvida na consolidação da memória. Pesquisas com animais relatam que a 
atividade física no início da vida aperfeiçoa o funcionamento de redes neurais envolvidas 
com a memória e cria uma reserva de células precursoras que influencia as capacidades de 
aprendizagem (FABEL et al., 2009). Esses efeitos benéficos sobre a memória são observados 
ao longo de toda a vida, da infância até a vida avançada (GOMES DA SILVA et al., 2015; 
CASSILHAS et al., 2015). Além disso, um estudo recente mostrou que ratos cujas mães 
realizaram atividade física durante a gestação apresentaram maior quantidade de células no 
hipocampo (GOMES DA SILVA et al., 2016). 

Em seres humanos, evidências indicam que a prática de atividade física na infância e 
adolescência pode ser benéfica para o desempenho cognitivo e a aprendizagem. De fato, uma 
correlação positiva entre atividade física e níveis de aprendizagem e inteligência foi observa-
da em crianças de idade escolar (SIBLEY e ETNIER, 2003). Por exemplo, uma única sessão 
de exercício moderado (caminhada) em crianças com 9 e 10 anos de idade pode alterar a 
atividade eletroencefalográfica e melhorar o raciocínio em testes de desempenho acadêmico 
(HILLMAN et al., 2009). Ademais, o exercício físico aeróbico é capaz de aumentar o estado 
de atenção em avaliações, com melhores resultados nas tarefas e compreensão mais clara da 
leitura (HILLMAN et al., 2009). Crianças e adolescentes que praticam atividade física regu-
larmente também apresentam um processamento cognitivo mais rápido (BUCK et al., 2008). 
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A partir desses resultados, Aberg e colaboradores (2009) investigaram a relação entre apti-
dão física (cardiovascular) e desempenho cognitivo durante a adolescência. O estudo acompa-
nhou 1.200.000 adolescentes na faixa etária de 18 anos, alistados no serviço militar na Suécia. 
Os adolescentes que apresentavam uma melhora cardiovascular entre 15 e 18 anos exibiam 
melhor rendimento nos testes de inteligência do que aqueles com condição física mais baixa 
no mesmo período. Para verificar se os resultados poderiam refletir uma influência genética 
ou do meio familiar, os pesquisadores analisaram na amostra 3.147 pares de gêmeos, dos quais 
1.432 eram idênticos. Observou-se que os fatores ambientais, e não os genéticos, exerceram 
influência nessa relação (ABERG et al., 2009). 

Uma associação entre melhor aptidão física e maior volume de estruturas encefálicas 
também tem sido encontrada em áreas envolvidas com aprendizagem e memória, como o 
hipocampo. Já se sabe que a melhor aptidão física pode estar associada a um aumento da 
plasticidade cerebral, o que resultaria em melhor desempenho acadêmico (CHADDOCK-
HEYMAN et al., 2015). Entretanto, vale ressaltar que os benefícios da atividade física vão 
além dos ganhos propiciados pelo aumento da capacidade aeróbica, especialmente quando a 
atividade física requer o engajamento da atenção e demais funções executivas, coordenação 
motora, desafio cognitivo e integração social. 

Apesar desses resultados promissores, ainda é necessário um aprofundamento de estudos 
sobre o tema, para investigar que tipo, frequência e duração das atividades são mais adequa-
dos a cada faixa etária para obter o melhor efeito possível sobre a cognição e o desempenho 
acadêmico (DONNELLY et al., 2016). De qualquer forma, pode-se afirmar que políticas 
públicas e de gestão escolar devem priorizar a sistematização de programas de incentivo 
à prática de exercícios e atividade física em todo o ensino básico. Independentemente de 
diferenças de idade, de status econômico e de cultura, o exercício físico deve ser oferecido, 
a fim de facilitar a aprendizagem e melhorar a saúde física e mental. Neste sentido, é muito 
importante incentivar programas de atividade física para crianças e adolescentes, princi-
palmente nas escolas. 

Para praticar atividade física, basta realizar qualquer movimento corporal produzido por 
contração da musculatura esquelética que aumente o gasto energético, o que inclui desde um 
programa estruturado de treinamento até atividades mais livres como jogar, correr, saltar, gi-
rar. No ambiente escolar, as opções de atividades físicas são bem variadas, como por exemplo: 
dançar, jogar bola, pular corda ou brincar de pique-pega e amarelinha. 

A recomendação da Organização Mundial da Saúde (OMS) é que crianças e adolescentes 
tenham pelo menos 60 minutos de atividades físicas por dia (ou 2 sessões de 30 min/dia), 
se não houver nenhuma indicação médica contrária. Essa recomendação se aplica a jovens 
de 5 a 17 anos de idade de todas as raças, sexos, condições socioeconômicas e regiões. No 
entanto, o tipo e a intensidade de atividades físicas variam de indivíduo para indivíduo. 
As atividades aeróbicas com intensidades moderada e vigorosa são as mais recomendadas 
no dia a dia. Mesmo assim, as atividades de força, tais como saltos em altura e distância e 
arremessos de dardos e discos, podem ser incorporadas ao treinamento físico dos alunos 
pelo menos 3 vezes por semana. 
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Para os jovens inativos, recomenda-se um aumento progressivo da prática de atividade 
física para que, finalmente, atinjam a meta estabelecida de 60 minutos por dia. É conveniente 
começar com pequena atividade e aumentar gradualmente a duração, frequência e intensi-
dade ao longo do tempo. Quantidades de atividade física maiores do que 60 min/dia podem 
fornecer benefícios adicionais à saúde. Entretanto, é importante ressaltar que, em crianças 
sedentárias, a atividade física abaixo dos níveis recomendados trará mais benefícios do que 
nenhum tipo de atividade (OMS, 2011). Além destes efeitos benéficos ao corpo, a prática 
regular de atividade física é capaz de melhorar o desempenho cognitivo de crianças e adoles-
centes (GOMES DA SILVA e ARIDA, 2015), como mencionado anteriormente. 

A conscientização dos estudantes sobre a importância da atividade física regular tem se 
tornado amplamente necessária, e pode ocorrer por meio das aulas de educação física, ou 
mediante projetos transdisciplinares. Assim, podem-se estimular atividades diárias sistemáti-
cas na forma de jogos, esportes, brincadeiras, gincanas e afins, de acordo com o interesse e o 
desenvolvimento dos estudantes em suas diferentes faixas etárias. 

Para isso, todos os membros da comunidade escolar devem incentivar os alunos a se envol-
ver em atividade física pelo menos 60 minutos por dia, sete dias por semana. A fim de imple-
mentar programas de educação física de qualidade, várias barreiras precisam ser superadas, 
entre elas: falta de instalações e tempo, currículos densos, infraestrutura insuficiente, escassez 
de professores de Educação Física e baixo nível de desenvolvimento profissional. Lições de sala 
de aula curriculares devem ser concebidas para integrar a atividade física com outras discipli-
nas, a fim de facilitar a aprendizagem e melhorar o desempenho escola

Sono

Grande parte da população adulta sofre de sono insuficiente (FORD et al., 2015). Problemas do 
sono estão associados à obesidade e ao aumento do risco cardiovascular (COVASSIN; SINGH, 2016). 
Impactos negativos sobre a saúde devidos a desvantagens socioeconômicas podem ser mediados 
pela diminuição da duração e qualidade do sono. Baixa escolaridade materna, ambientes domés-
ticos superlotados e pobreza estão associados a piores rotinas de sono (GRANDNER et al., 2015). 

A invenção da luz elétrica e de inúmeros dispositivos eletroeletrônicos levaram a uma di-
minuição substancial do tempo de sono em todo o mundo (MORENO et al., 2015). Estima-
se que a duração diária média do sono em indivíduos adultos caiu de 9 horas em 1910 para 
cerca de 7,5 horas nos dias de hoje (FORD et al., 2015). A luz artificial tem efeitos que se 
sobrepõem aos produzidos pelo ciclo natural claro-escuro, possivelmente causando um de-
salinhamento dos ritmos circadianos. A redução de sono é mais pronunciada em indivíduos 
de baixo nível socioeconômico, atingindo a redução de 3,8 horas em algumas ocupações. 
As condições adversas que levam a problemas de sono compreendem ambiente inseguro, 
quartos de dormir superlotados, condições de habitação desconfortável (temperatura, som, 
etc.), bem como estresse e ansiedade (GRANDNER et al., 2015). 
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Compartilhar a cama com outros indivíduos pode expor as crianças a distúrbios do sono 
e ansiedade devido ao ruído, movimento, sujeira e outros fatores que em conjunto têm um 
impacto negativo sobre a cognição. Muitos estudos mostram que estas condições aumentam 
o número de despertares noturnos, reduzem o tempo total de sono e produzem débito de 
sono crônico (MILEVA-SEITZ et al., 2015). Problemas de sono durante a adolescência são 
deletérios para o equilíbrio emocional e a autorregulação, aumentando a chance de compor-
tamentos de risco (THOMAS et al., 2014). O componente social pode impactar diretamente 
sobre o déficit de sono porque crianças de baixo nível socioeconômico, muitas vezes, precisam 
trabalhar para complementar a renda familiar. 

O déficit de sono constitui um dos principais gargalos fisiológicos para o aprendi-
zado. Múltiplas linhas de evidência indicam que o sono desempenha um papel crucial 
na desintoxicação metabólica, reposição de neurotransmissores e ativação de cascatas 
moleculares envolvidas na remodelagem sináptica (RIBEIRO, 2012). O sono favorece o 
aprendizado tanto antes quanto depois da aquisição de novas memórias (BORN et al., 
2006). Em experimentos de laboratório, está bem demonstrado que uma pessoa que 
não dormiu bem à noite estará pouco apta ao aprendizado, a menos que possa dormir 
antes do treinamento (MCCOY; STRECKER, 2011). Por outro lado, uma pessoa que 
acaba de aprender coisas novas, geralmente, se beneficia de uma soneca pós-aula, capaz 
de promover a seleção, a consolidação e a reestruturação de memórias, bem como sua 
integração com memórias pré-existentes (LEMOS et al., 2014). O sono atua, portanto, 
na preparação e na consolidação do aprendizado. 

O conhecimento atual já nos fornece subsídios para que sejam propostas mudanças 
na organização escolar com o objetivo de atender às necessidades de sono dos estudantes 
(MINGES; REDEKER, 2016). A oportunidade da sesta, o cochilo após o almoço, deve ser 
oferecida ao longo de toda a educação infantil. Além disso, há uma clara inadequação no 
horário de início das aulas. O horário das sete horas da manhã, bastante difundido em 
nosso país, é inadequado, principalmente para adolescentes, que apresentam maior dificul-
dade para antecipar o horário de início do sono noturno. Nos Estados Unidos, a Academia 
Americana de Pediatria, a Associação Médica Americana e o Centro Nacional de Prevenção 
de Doenças Crônicas e Promoção da Saúde propõem que as aulas não comecem antes das 
8h30 (American Academy of Pediatrics, 2014). 

Por todas estas razões, é de grande interesse a investigação do sono como ferramenta 
cognitiva no aprendizado escolar. Pesquisas futuras devem elucidar qual a melhor forma de 
utilizar esse recurso pedagógico ainda quase inexplorado. Em particular, é crucial parametri-
zar os efeitos cognitivos relacionados à duração do sono, à composição dos diferentes estados 
fisiológicos e às interações com exercício físico e nutrição.
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O QUE AINDA PRECISAMOS INVESTIGAR  
(Sugestões de Pesquisa)

1.  �Quantificar o impacto cognitivo da ingestão calórica, composição da refeição, 
micronutrientes, hidratação, bem como os efeitos do tamanho da porção,  
da frequência alimentar e do valor de recompensa dos alimentos.

2.  �Aprofundar o conhecimento sobre o tipo, a frequência e a duração das atividades 
físicas mais adequadas para cada faixa etária.

3.  �Determinar a influência das diferentes fases e tipos de sono, sobre a memória,  
a cognição e a emoção das pessoas.

O QUE É PRECISO FAZER  
(Sugestões de Política Pública)

1.  �Prover o sistema escolar com condições adequadas para oferecer merenda  
de composição consistente com os dados científicos, principalmente no café  
da manhã.

2.  Prover as escolas do ensino fundamental com atividades de horta e jardinagem.
3.  �Prover as escolas com equipamentos de atividade física, e dotá-las de corpo 

docente especializado nesta área.
4.  �Incluir na grade horária pelo menos 60 minutos de atividades físicas diárias 

orientadas por professores de educação física.
5.  �Viabilizar alterações na grade horária que permitam, em regime de tempo 

integral, iniciar as atividades matinais às 8h30 em todas as séries, bem  
como prover condições para a sesta após o almoço, para as crianças do ensino 
infantil e fundamental.
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Estudantes com deficiências, surdos e superdotados no Brasil

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) estabeleceu como direitos públicos sub-
jetivos o acesso à escolaridade obrigatória e gratuita, a matrícula em classe comum, 
preferencialmente no ensino regular, e o “atendimento educacional especializado”, 

para atender às necessidades educacionais diferenciadas do Público Alvo da Educação Es-
pecial (PAEE). Ao longo da década de 1990, sob influência do movimento mundial pela edu-
cação inclusiva, vários dispositivos legais foram aprovados garantindo a matrícula desse alu-
nado na escola comum. Porém, na prática, tais mudanças pouco impactaram na ampliação 
do acesso à escola para os alunos com necessidades especiais. 

Ao longo da primeira década do século 21, a política educacional na perspectiva da edu-
cação inclusiva foi intensificada, tornando quase que compulsória a matrícula desses es-
tudantes nas escolas comuns. Os documentos normativos começaram finalmente a dispor 
sobre o direito ao atendimento educacional especializado (AEE), definindo esse sistema de 
apoio à escolarização em classes comuns para os alunos do PAEE. O censo escolar brasileiro 
começou a registrar um aumento contínuo e expressivo de matrículas desses estudantes em 
escolas comuns (BRASIL/INEP, 2013). Além disso, cresceu o número de matrículas em classes 
comuns das escolas regulares e diminuíram as matrículas em classes e escolas especiais, 
especialmente em escolas públicas. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 
2008), definiu oficialmente como Público Alvo da Educação Especial (PAEE): 
   I.  �Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de natureza 

física, intelectual, mental ou sensorial. 
  II.  �Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um 

quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas 
relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras (por exemplo, alunos com 
autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da 
infância e transtornos invasivos sem outras especificações). 

III.  �Alunos superdotados: aqueles que demonstram potencial elevado em qualquer uma 
das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psico-
motricidade e artes. Também apresentam elevada criatividade, grande envolvimento na 
aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse. 

Assim, a legislação educacional atual prescreve o direito ao PAEE de frequentar uma 
classe comum nas escolas regulares e de receber Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), que deve se organizar preferencialmente pela oferta de “Salas de Recursos Multi-
funcionais” (SRM), para que esses estudantes não interrompam seu percurso escolar na 
classe comum, mas que, ao mesmo tempo, tenham supridas suas demandas diferenciadas 
de escolarização. 

O censo escolar de 2013 registrou 843.342 estudantes do PAEE, de um total de 50.042.488 
matrículas na educação básica, o que representa cerca de 1,7% do total de estudantes, 
quando se estima que deveria estar entre 5 a 10%. Isso indica que pode ser grande a parcela 
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dessa população que ainda se encontra fora de qualquer tipo de escola. Dessas 843.342 ma-
trículas, 648.921 (77%) encontravam-se em escolas comuns. Entretanto, embora a legisla-
ção brasileira estabeleça que para essa população a frequência exclusiva na classe comum 
não basta, e que é preciso ofertar também o AEE, os dados do censo escolar indicam que 
esse apoio tem sido assegurado a apenas cerca de 1/3 desses estudantes matriculados em 
escolas comuns, enquanto que os 2/3 restantes se encontram exclusivamente em classe 
comum, ou seja, sem nenhum serviço especializado de apoio.

Para a oferta do AEE foi instituído o Programa de Implantação de Salas de Recursos Multi-
funcionais (SRM). Considerando a novidade da proposta de implantação desses serviços no 
contexto brasileiro, e o crescimento do número de SRM em todo o país, um grupo de pesqui-
sadores constituiu o Observatório Nacional de Educação Especial (Oneesp)2 para produzir 
estudos integrados sobre políticas e práticas direcionadas para a questão da inclusão esco-
lar na realidade brasileira. Os estudos foram conduzidos em 56 municípios de 17 estados bra-
sileiros (Alagoas, Amapá, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, São Paulo, Santa Catarina, Sergipe, 
Paraíba, Paraná). Em síntese, os resultados do estudo evidenciaram que: 
1.  �O principal problema parece estar na concepção política do serviço de apoio baseado 

exclusivamente no AEE ofertado em SRM, que de fato tem se transformado no locus de 
acomodação da diferença na escola, que ainda centra a deficiência no aluno e no seu 
atendimento, provocando pouco ou nenhum impacto em uma instituição que precisa 
mudar para oferecer ensino de qualidade para todos, e não apenas para o PAEE. 

2.  �Outro aspecto problemático tem sido o caráter remediativo da política educacional, que, 
ao priorizar intervir na faixa de escolaridade obrigatória (atualmente definida dos quatro 
aos 17 anos), negligencia a possibilidade de intervir preventivamente com programas de 
educação precoce. O censo escolar de 2013 indica que 59.979 das 843.342 matrículas do 
PAEE, ou seja, cerca de apenas 7% dos estudantes tinham menos que seis anos. 

A análise da política atual de Educação Especial indica que, passados mais de 40 anos do 
início da instituição de políticas no setor, percebe-se que o país tem muito o que avançar 
para garantir o direito à educação ao PAEE. 

A seguir são apresentadas uma contextualização do cenário brasileiro e recomendações 
específicas considerando-se as diferentes categorias do PAEE.
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Estudantes com deficiência intelectual

O principal problema científico relacionado à deficiência intelectual no Brasil parece 
estar no próprio conceito, e nos consequentes processos de identificação desse alunado, 
pois, embora os educadores apontem a dificuldade na identificação desse tipo de alunado, 
na prática, as matrículas registradas no censo escolar indicam que cerca de 70% dos alu-
nos do PAEE são enquadrados na categoria de deficiência intelectual (DI). As definições 
oficiais dessa categoria reproduzem conceitos e critérios adotados em outros países, que 
destacam o critério tríplice (déficit intelectual, déficit no comportamento adaptativo e a 
idade de aparecimento).

Entretanto, na prática, esses critérios não são respeitados, e os processos de identifica-
ção são arbitrários e subjetivos (VELTRONE; MENDES, 2011). Portanto, seria necessário 
construir uma definição consensual, e propor critérios e procedimentos para melhorar a 
identificação, evitando assim a rotulação indevida de deficiência intelectual a estudantes 
pobres, do sexo masculino (mais frequente), negros ou pardos, aqueles com comporta-
mentos considerados desafiadores pelos educadores, ou provenientes de determinados 
ambientes familiares desvalorizados pela escola (MENDES; LOURENÇO, 2009). 

O segundo aspecto conflituoso no tocante à educação de estudantes com DI se refere 
ao melhor local de escolarização, pois existe uma forte tradição no país de escolas espe-
ciais para a educação dessa população, enquanto que a atual política torna praticamente 
compulsória a escolarização em classes comuns de escolas regulares. 

Qual afinal é a melhor forma de escolarização? Embora seja difícil fazer generalizações 
porque o conceito engloba no mínimo três grupos bastante diversos de indivíduos, cabe 
ressaltar que um grupo maior, que compreende cerca de 80% dos estudantes com DI, tem 
dificuldades mínimas vinculadas à área acadêmica, podendo se beneficiar da escolariza-
ção em classes comuns. Porém, não há consenso sobre o melhor local de escolarização no 
caso do segundo grupo, que envolve cerca de 15% dos alunos, composto por indivíduos 
que apresentam dificuldades mais acentuadas em vários domínios desde o nascimento, e 
do terceiro grupo, que engloba indivíduos severamente prejudicados, com impedimentos 
múltiplos e que requerem atenção integrada de vários setores públicos. 

Entretanto, outras variáveis importantes, além do grau de deficiência, podem estar em 
jogo em casos de sucesso em escolas comuns, tais como o nível socioeconômico da famí-
lia e o envolvimento parental, sendo que tais fenômenos, encontrados em outros países, 
precisam ser investigados na realidade brasileira (MATURANA; MENDES, 2015). 

Outro tópico apontado tem sido a importância da participação da família na escolha 
do tipo de escolarização dos filhos, mas no Brasil elas têm sido pouco consultadas. Para 
isso, faz-se necessário pesquisar como as famílias podem ser empoderadas, e deixar em 
aberto as opções de colocação nos diferentes tipos de escolarização, para que se possa 
investigar qual é o melhor local para a educação desses estudantes.
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Estudantes com deficiências físicas

De um modo geral, há um consenso de que a escolarização de alunos com deficiência 
física (DF), para ser satisfatória, requer algumas modificações na escola, tanto na estrutura 
física quanto em questões acadêmicas. O educador norte-americano Richard M. Gargiulo 
(2014) descreve os pontos principais que devem ser investigados, dividindo o tema em qua-
tro áreas principais: monitoramento do estado físico do aluno, modificações e adaptações, 
estratégias instrucionais especializadas e estratégias curriculares diversificadas. 

No Brasil, percebe-se que algumas adaptações físicas nas escolas estão sendo realizadas, 
mas grande número e variedade de barreiras têm sido encontradas, principalmente de 
natureza social e pedagógica, demonstrando que as políticas de inclusão escolar precisam 
ser mais efetivas. A investigação científica necessária para que a escola comum possa res-
ponder adequadamente às necessidades dos alunos com DF deve se centrar em como fazer 
adaptações individualizadas no currículo e nos materiais pedagógicos, como desmistificar 
a deficiência física para a comunidade escolar, e em desenvolver processos de formação de 
professores envolvendo a colaboração entre profissionais da educação comum e especial no 
contexto da escola comum (TEIXEIRA-ANDRADE; MENDES, 2015).

Estudantes com transtornos globais de desenvolvimento

Nessa categoria do PAEE, as principais dificuldades se encontram também na própria defi-
nição do conceito, com implicações nos processos de identificação, planejamento educacional 
e otimização dos serviços de apoio à escolarização. Um outro tema de interesse tem sido a 
medicalização das crianças com transtornos globais do desenvolvimento: seria preciso inves-
tigar o quanto essa forma de terapia contribui de fato para amenizar ou eliminar problemas 
comportamentais, sem produzir impactos negativos na aprendizagem e no desenvolvimento 
dessas crianças. Estudos sobre intervenções visando manejo de conduta, promoção de comu-
nicação alternativa suplementar, programas educacionais para o ensino de habilidades acadê-
micas e sobre o papel e função de para profissionais para apoiar esses alunos, também poderão 
contribuir para qualificar a escolarização dessa parcela do PAEE (GOMES; MENDES, 2010).

Estudantes com deficiências sensoriais e perceptuais

Estudantes com deficiência visual e cegueira 
Em razão das múltiplas facetas envolvidas no conhecimento do funcionamento visual, 

em especial em bebês e crianças com deficiência visual, o diagnóstico da deficiência visual 
deve ser baseado em informações de muitos profissionais. Além disso, constata-se um 
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aumento de casos mais complexos de deficiência visual envolvendo comprometimento 
do córtex cerebral e impedimentos visuais associados a outras deficiências (físicas, auditi-
vas, cognitivas, etc.). Além do diagnóstico, o desenvolvimento do plano educacional e do 
trabalho prático na sala de aula, devem ser atribuição de uma equipe com conhecimentos 
na avaliação da visão e de outras áreas funcionais do aluno, atuando em uma perspectiva 
transdisciplinar, para que a educação oferecida seja realmente inclusiva. 

É preciso investigar sobre a natureza das habilidades visuais do aluno, adaptação de 
materiais instrucionais apropriados a cada condição individual, instruções especializadas 
que incluem sistemas alternativos de comunicação e aprendizagem (símbolos táteis, método 
Braille, tecnologias assistivas, etc.), técnicas de orientação e mobilidade em atividades de 
vida diária e no desenvolvimento de interações sociais, técnicas de melhoria da eficiência 
visual, entre outras. Finalmente, são limitados os programas de formação que incluam uma 
base de conhecimento suficientes, e que sejam específicos na área da deficiência visual, de-
mandando uma complexa e extensiva formação permanente para acompanhar os avanços 
em diferentes áreas, que compreendem desde as neurociências até as tecnologias assistivas 
de informação e comunicação (MARQUES; MENDES, 2014). 

Estudantes surdos 
No caso específico dos alunos surdos, há uma série de ações previstas em lei e em do-

cumentos oficiais que garantem a educação bilíngue na rede pública. No entanto, ainda 
existem algumas incompreensões em relação ao que significa essa educação bilíngue para 
surdos. A Lei 10.436/2002 reconhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como a língua 
da comunidade surda brasileira. Essa lei foi regulamentada pelo Decreto 5.626/2005, que 
prevê a educação bilíngue para surdos, tendo a Libras como língua de instrução e a Língua 
Portuguesa como segunda língua, assim como previsto no Plano Nacional de Educação (Lei 
13005/2014, Meta 4.7). 

A Libras é uma língua e como tal só faz sentido na relação entre pessoas. Assim, os 
encontros surdo-surdo são cruciais para o estabelecimento das línguas de sinais e do desen-
volvimento sociocultural de uma comunidade local (WRIGLEY, 1996; MIRANDA, 2001). 
Esses encontros acontecem quando as crianças surdas têm pares surdos, além do contato 
com outros adultos surdos. Portanto, o primeiro ponto a ser considerado na educação de 
surdos é o agrupamento das crianças surdas. Essa questão é crucial, pois a educação acon-
tece por meio de interação efetiva em uma língua. Dessa forma, as escolas que realmente 
querem empreender uma educação bilíngue para surdos precisam se adequar para criar um 
ambiente bilíngue no espaço escolar no qual a Libras seja a língua de interação. 

A Libras se apresenta na modalidade visuoespacial, ou seja, utiliza os canais de arti-
culação motora e a visão para ser produzida e compreendida. Assim como outras línguas 
brasileiras, a Libras é considerada uma língua de herança, ou seja, uma língua que é trans-
mitida em um grupo local em um país no qual há uma outra língua usada amplamente em 
quase todos espaços públicos e na mídia, no nosso caso a Língua Portuguesa (QUADROS, 
2016). Em relação à transmissão da Libras, as crianças surdas têm diferentes 
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experiências com a aquisição da língua de sinais, ou seja, as formas de acesso à língua de 
sinais variam dependendo das famílias e de quão cedo elas têm contato com a sua língua 
de sinais (QUADROS, 1997; GOLDIN-MEADOW, 2003; SINGLETON; NEWPORT, 2004; 
QUADROS; CRUZ, 2011). 

Diante da complexidade dos contextos dos sinalizantes de línguas de herança, torna-se 
muito importante o planejamento da aquisição da linguagem pelas crianças surdas. Além 
disso, as crianças surdas dificilmente têm acesso à sua língua de sinais nacional gramatical-
mente completa, ou seja, elas estão expostas a interlínguas (SANCHEZ, 2015), ou versões 
“mistas” da língua de sinais do país (i.e., com elementos de duas ou mais línguas). A língua 
de sinais é usada pelos aprendizes como segunda língua. É o que acontece com os professo-
res ouvintes ou os intérpretes de língua de sinais ouvintes que não são fluentes na língua de 
sinais (LEITE; QUADROS, 2014), um contexto bastante comum nas escolas. Assim, precisa 
haver também um planejamento quanto à aquisição e manutenção da Libras. 

Nesse contexto, é importante mencionar que já existem esforços acadêmicos de vulto 
no Brasil para prover testes normatizados e validados em coortes numerosas, com normas 
de desenvolvimento de uma série de competências cognitivas, linguísticas e escolares da 
população escolar surda brasileira dos 6 aos 14 anos, tais como: compreensão de sinais de 
Libras, compreensão de leitura, qualidade ortográfica da escrita, leitura orofacial e outros 
(CAPOVILLA et al., 2016). 

Em paralelo, a Língua Portuguesa deve também ser ensinada aos alunos surdos, pois 
depende de uma proposta de ensino de segunda língua para surdos, ou seja, uma segunda 
modalidade, gráfica-visual, baseada em uma língua oral-auditiva. Para os surdos, o Português 
apresenta um papel importante, pois eles compartilham o mesmo território das pessoas 
ouvintes que usam essa língua. Assim, as crianças surdas educam-se bilíngues. No entanto, 
essa relação com a Língua Portuguesa é estabelecida de modo construtivo quando essa língua 
deixa de ser um fator de exclusão dos surdos (QUADROS, 1997). 

Essas questões que sustentam uma proposta de educação bilíngue dependem do desenvol-
vimento de pesquisas para subsidiar as políticas educacionais que efetivamente viabilizem a 
educação bilíngue para surdos.

Estudantes superdotados
No caso específico dos alunos superdotados, embora a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), em vigência no Brasil, as-
segure a sua inclusão no contexto escolar, observa-se que essa não é a realidade educacio-
nal vivida pela maioria deles. Os superdotados ainda são um grupo pouco compreendido 
e negligenciado. 

São vários os argumentos falaciosos a respeito do superdotado, tais como de que ele tem 
recursos intelectuais suficientes para desenvolver por conta própria seu potencial, sendo des-
necessárias estratégias educacionais diferenciadas, apoio e acesso a oportunidades. Também 
é comum a crença de que o aluno superdotado sempre apresenta um excelente rendimento 
acadêmico, ignorando-se que um ambiente escolar que não apresenta desafios, não considera 
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os interesses dos alunos, ignora seu ritmo de aprendizagem e habilidades, e não promove a sua 
criatividade e autonomia, pode gerar desinteresse, tédio e baixo desempenho escolar.

Vale lembrar que nem sempre o superdotado vai apresentar um potencial superior em 
todas as áreas. O fenômeno da discrepância entre o potencial previamente revelado e a perfor-
mance real exibida, particularmente no contexto escolar, é reconhecido na literatura da área 
como baixa performance. Desconhecem-se, ainda, situações de coexistência do fenômeno da 
superdotação com outra condição emocional ou comportamental, denominadas condição de 
dupla excepcionalidade (TENTES et al., 2016). 

Exemplo dessa situação é o aluno superdotado que apresenta concomitantemente outra 
condição, como Síndrome de Asperger ou Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade. 
Não é mais possível compreender a superdotação com base exclusivamente no QI. Modelos 
contemporâneos concebem o fenômeno como resultante da interação de múltiplos fatores, 
tanto individuais (criatividade, motivação, habilidade acima da média) quanto ambientais 
(oportunidades, sorte, nível de estimulação, acesso a recursos, apoio etc.). 

Quanto às práticas educacionais recomendadas para o atendimento do aluno superdo-
tado, destacam-se o enriquecimento curricular, a aceleração e a diferenciação curricular. O 
enriquecimento curricular tem como objetivo principal trabalhar conteúdos de interesse do 
aluno que não integram o currículo regular, desenvolver habilidades diversas (por exemplo, 
habilidades criativas, de análise crítica, de pesquisa etc.), além de estimular a elaboração e 
execução de projetos envolvendo problemas reais. No Brasil, tem sido essa a prática mais uti-
lizada no atendimento ao aluno superdotado. A aceleração permite ao superdotado cumprir 
o programa escolar em menos tempo.

 As modalidades de aceleração são diversas e vão além do avanço de série. Envolvem a 
entrada precoce na escola e na universidade, compactação curricular, classe multisseriada, 
etc. Embora resultados de pesquisa sinalizem os efeitos benéficos dessa prática para o aluno 
superdotado, nota-se uma grande resistência em adotá-la, especialmente por parte da escola 
(MAIA-PINTO; FLEITH, 2012). A diferenciação curricular em sala de aula regular foca nas 
necessidades do estudante. Os professores podem diferenciar por conteúdo, processo e pro-
duto, a depender das habilidades, interesses e perfil de aprendizagem do aluno. No Brasil, é 
praticamente inexistente o emprego dessa prática. 

Os dados do censo escolar de 2014 revelam que o número de alunos superdotados 
matriculados corresponde a apenas 0,027% do total de matrículas da educação básica 
(CARNEIRO, 2015). Isso reflete o quanto esses alunos são invisíveis no contexto da escola. 
Por isso, torna-se urgente a divulgação do conhecimento cientificamente produzido acerca 
da superdotação, o aumento de ofertas de atendimento educacional ao aluno com altas 
habilidades, a flexibilização das práticas educacionais em sala de aula regular, a inclusão 
da educação do superdotado no projeto político-pedagógico das escolas e nos cursos de 
formação docente, a desmistificação de ideias estereotipadas e estigmatizadas acerca do su-
perdotado, bem como a sensibilização da sociedade para os direitos do aluno superdotado. 
Superdotação não é necessariamente sinônimo de sucesso. Assim, é fundamental que os 
superdotados se sintam acolhidos e parte integrante da escola.
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O QUE AINDA PRECISAMOS INVESTIGAR  
(Sugestões de Pesquisa)

Deficientes em geral
1.  �Desenvolvimento de instrumentos de triagem e procedimentos  

de identificação de crianças pequenas em situação de risco,  
com atrasos comprovados no desenvolvimento infantil,  
com impedimentos comprovados, e indicadores de superdotação  
ou talentos especiais.

2.  �Desenvolvimento e avaliação de programas de educação precoce  
para crianças em situação de risco ou com atrasos comprovados  
no desenvolvimento, centrados em suas famílias.

3.  �Desenvolvimento e avaliação de programas de letramento para crianças  
com deficiências.

4.  �Estudo sobre a configuração de uma rede de serviços  
diversificados de apoio, necessário para a escolarização  
de estudantes do PAEE.

5.  �Estudos comparativos sobre diferentes modelos de escolarização  
de estudantes do público alvo da Educação Especial.

Surdos
1.  �Educação bilíngue bimodal.
2.  Escrita de sinais. 
3.  �Gramáticas digitais da Libras.
4.  �Glossários digitais em Libras nas áreas da Ciência.
5.  �Estudo e proposição de parâmetros curriculares para o ensino  

de Libras para os alunos surdos e como segunda língua  
para os alunos ouvintes.

6.  �Estudo e proposição de parâmetros curriculares e materiais para  
o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua para surdos.

Superdotados
1.  �Concepções de educadores e gestores sobre o aluno superdotado.
2.  �Impacto de programas de atendimento ao superdotado na trajetória de vida dos 

alunos egressos, verificando aspectos acadêmicos, sociais e emocionais.
3.  �Desafios enfrentados por famílias de superdotados no que diz  

respeito à educação de seus filhos.
4.  �Resistência de professores a práticas de aceleração para alunos superdotados.
5.  �Percepção dos pares sobre o colega superdotado.
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O QUE É PRECISO FAZER 
(Sugestões de Política Pública)

Deficientes em geral
1 . Implementar programas de identificação precoce e de prevenção.
2.  �Ampliar o acesso da maioria do público alvo de Educação Especial  

às escolas comuns.
3.  �Implantar redes de diversificados serviços de apoio para a escolarização  

de estudantes do público alvo da Educação Especial.
4.  �Desenvolver uma política mais efetiva de formação inicial e continuada  

de professores e de profissionais envolvidos com a atenção ao público alvo  
da Educação Especial.

Surdos
1.  �Planejamento do acesso à língua de sinais pelas crianças surdas e, 

consequentemente, à aquisição dessa língua. Esse planejamento envolve 
instituições de saúde que identificam a surdez e que podem ser agentes na 
viabilização da aquisição da língua de sinais e contato com a comunidade 
surda. Programas de aquisição precoce da língua de sinais para bebês surdos 
precisam ser previstos.

2.  �Inclusão da educação bilíngue nos projetos político-pedagógicos  
das escolas bilíngues (Libras e Língua Portuguesa). Educação bilíngue 
deve prever a garantia dos encontros surdo-surdo, instrução na língua  
de sinais, língua de sinais como primeira língua, português como 
segunda língua, língua de sinais como segunda língua das crianças 
ouvintes e criação de ambientes bilíngues no espaço escolar. O princípio 
de que a Língua Portuguesa não seja fator de exclusão dos surdos deve 
ser incorporada nesses projetos.

3.  �Qualificação dos intérpretes educacionais de Libras e Língua Portuguesa; 
qualificação  
de tradutores de Libras e Língua Portuguesa para a tradução  
de materiais educacionais para a Libras.

4.  �Produção de materiais educacionais em Libras disponíveis na Internet  
para diferentes níveis da educação.

Superdotados 
1. �Divulgação, entre pais e professores, das características mais comuns  

de superdotação, dos mitos que perpassam esse fenômeno, e da legislação  
sobre educação do aluno com altas habilidades.
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2. �Inclusão, no projeto político-pedagógico de cada escola, da necessidade  
de atendimento a esse aluno.

3. �Criação de mecanismos de divulgação dos programas educacionais  
em vigor para superdotados. 

4. �Sensibilização e capacitação do professor da sala de aula regular  
para identificar alunos superdotados.

5. �Inserção de disciplina sobre superdotação em currículos de cursos  
de licenciaturas.

6. Garantia de acesso do aluno superdotado a práticas de aceleração de ensino.
7. �Divulgação de resultados de pesquisa sobre aceleração de ensino entre  

educadores, gestores, pais e mídia, ressaltando os ganhos obtidos pelos  
alunos acelerados, desconstruindo resistências sem fundamentação  
científica a essa modalidade de atendimento ao superdotado.

8. �Criação de uma rede de apoio psicoeducacional para famílias  
de alunos superdotados. 

9. �Para a implementação de ações promotoras do desenvolvimento  
educacional do aluno superdotado, sugere-se MAIA-PINTO; FLEITH.,  
2012 e CARNEIRO, 2015.
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Aprender com qualidade envolve a harmonia de um conjunto de fatores e competências 
de naturezas distintas, quer em nível individual e/ou coletivo, quer em nível das insti-
tuições e dos contextos sociais. Assim, o objetivo do presente documento é refletir so-

bre alguns aspectos, entre muitos, que potencializam e promovem a aprendizagem. A ênfase 
será dada ao estudo do impacto das competências socioemocionais, da metacognição e da 
tecnologia educacional no processo ensino-aprendizagem. Temos a expectativa de contribuir 
para identificar frentes de pesquisa e práticas pedagógicas que possam fortalecer esses fato-
res no contexto educativo. Esperamos também propor ações e recomendações provenientes 
das pesquisas para a agenda das políticas públicas educacionais.

Definições a partir da ciência

Competência é um termo que tem participado da linguagem educacional especialmente 
entre o final do século 20 e início do século 21. Com a perspectiva de superar uma abordagem 
tradicional, disciplinar e de avaliação somativa (avaliação realizada com foco no produto final 
e não no processo), a introdução das competências na literatura especializada e nas políticas 
educacionais, assim como nos currículos escolares, foi apresentada como uma forma de via-
bilizar práticas inovadoras na área da Educação. Vários autores abordam o tema das compe-
tências na educação, inclusive estendendo este termo à tecnologia. 

Patricia Behar e colaboradores (2013) com base em outros autores (PERRENOUD, 1999; 
2000; 2001; ZABALA; ARNAU, 2010), abordam as competências a partir da relação entre 
conhecimento, habilidade e atitude, conhecida pela sigla CHA. Nessa perspectiva, o conhe-
cimento é o saber construído a partir da relação do sujeito com o meio físico e social; a ha-
bilidade está relacionada a aspectos práticos, técnicos ou procedimentais; e atitude significa 
agir no sentido da resolução de problemas e do enfrentamento das situações (BEHAR et al., 
2013). Portanto, entende-se que, para ser competente em um contexto, é necessário reunir 
conhecimentos, habilidades e atitudes, uma vez que a falta de um desses elementos resulta em 
um processo incompleto. Cada ser humano possui seus recursos cognitivos, metacognitivos 
(ver adiante), afetivos e sociais que, de um modo muito particular, se desenvolvem e são re-
quisitados a agir de forma combinada, conforme o perfil de cada sujeito. 

Portanto, o agir competente tem como uma de suas fundamentações a dimensão socioe-
mocional. Social, no sentido da interação, das relações sociais dos alunos; e afetiva, referindo-
se à energia que move o sujeito, definida como a afetividade. Essa compreende as emoções, 
consideradas, em linhas gerais, como tendências de respostas comportamentais e fisiológicas 
adaptativas que emergem em certas situações junto com um componente subjetivo – o senti-
mento (GROSS, 1998).

 De acordo com o pesquisador alemão Reinhard Pekrun (2005), as emoções dos alunos são 
variáveis–chaves para o seu desejo e interesse em aprender, bem como para o controle volicio-
nal dos processos de aprendizagem.  Dessa forma, pode-se dizer que a competência envolve 
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dentre seus elementos, o C de conhecimento, isto é, o acervo interior que o estudante tem 
sobre os próprios processos cognitivos e seus produtos, também denominados metacognição 
(FLAVELL, 1976), que, por sua vez, se refere ao “conhecimento e cognição sobre o fenômeno 
cognitivo” (isto é, conhecer a sua própria maneira de conhecer).

Para aquele autor, a metacognição tem um papel importante na aquisição da linguagem, 
na comunicação e compreensão oral, na leitura, escrita, atenção, memória, resolução de 
problemas e em vários tipos de autocontrole e autoinstrução. Embora a definição de meta-
cognição pareça complexa, ela é facilmente observável em nosso dia a dia, e extremamente 
útil ao contexto educativo, pois torna a aprendizagem mais efetiva. Na realidade, a metacog-
nição envolve não só o conhecimento em si, mas a autoconsciência dos próprios processos 
de conhecer. Quando um estudante, por exemplo, dedica mais tempo ao estudo de um 
assunto em particular, por perceber que, dentre todos os outros, é o que lhe parece mais 
difícil, está utilizando uma estratégia metacognitiva. Conhecimento sobre o próprio conhe-
cimento e controle sobre a própria cognição são, segundo aquele mesmo autor (FLAVELL, 
1976), aspectos definidores do termo. Mais precisamente, pode-se dizer que a metacognição 
é uma autorreflexão de nível elevado. 

Logo, para alcançar sucesso escolar ou acadêmico, é preciso se valer tanto de um conjunto 
de competências diversificadas quanto do conhecimento metacognitivo que possibilita que, 
diante de uma tarefa, identifiquemos nossos pontos fortes e fracos para lidar com sua deman-
da, bem como quais estratégias de aprendizagem devemos empregar para resolvê-la. Ademais, 
a metacognição envolve, primeiramente, planejar como solucionar uma determinada tarefa 
ou problema. É necessário também monitorar se estamos indo bem, se escolhemos a melhor 
estratégia, e se temos tempo suficiente para realizá-la, entre outras possibilidades. Caso o 
monitoramento nos informe que estamos no caminho errado, é preciso que regulemos nosso 
comportamento de forma a reajustar nossas ações em direção a mudanças que nos possibi-
litem o sucesso (DUNSLOSKY; METCALFE, 2009; BORUCHOVITCH, 2016). É essencial 
que o erro seja visto como parte inerente do processo e fator favorecedor da aprendizagem. 
Ele, se bem instrumentalizado, se converte em valiosa oportunidade de repensar as estraté-
gias utilizadas, de compreender os problemas ocorridos e, assim alcançar a solução desejada 
(BORUCHOVITCH, 1994). 

Neste sentido, ser metacognitivo implica que, simultaneamente à realização de uma ta-
refa ou à aprendizagem de um conteúdo, há que se refletir sobre como estamos nos saindo. 
Segundo o educador americano John C. Holt (1982), para ser um bom aluno, é preciso que 
se tenha consciência dos próprios processos mentais e do respectivo grau de compreen-
são. Estudos sugerem que alunos com alto rendimento escolar, em geral, apresentam um 
conjunto maior de competências variadas e são mais metacognitivos, quando comparados 
a estudantes de baixo rendimento escolar, que, por sua vez, tendem a não ser tão efetivos 
na seleção e no uso das estratégias de aprendizagem, nem na lida com as suas emoções 
e sentimentos relacionados ao contexto educativo (BORUCHOVITCH, 1999; COSTA; 
BORUCHOVITCH, 2004; CRUVINEL; BORUCHOVITCH, 2004; DIGNATH et al., 2008; 
LINNENBRINK-GARCIA; PEKRUN, 2011).
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Identificação de problemas

A importância das competências socioemocionais para o aprendizado e na determinação 
de importantes resultados futuros como salários, condições de saúde e estabilidade familiar, 
tem sido também objeto de estudo de economistas, que documentam que tais habilidades 
são ao menos tão importantes para o bem-estar quanto a inteligência ou o conhecimento 
em si (HECKMAN et al., 2006; HECKMAN, 2008; ALMLUND et al., 2011). Em premiado 
artigo, Flavio Cunha e colaboradores (2010) propõem um modelo dinâmico de formação de 
habilidades e concluem que estudantes com baixa autoestima e lócus de controle externo1 
têm menor benefício associado a oportunidades educacionais, o que pode estar associado a 
uma maior propensão em parar de estudar precocemente, um dos problemas educacionais 
mais agudos do Brasil. Pesquisas recentes para o caso brasileiro sugerem fortemente que ca-
racterísticas socioemocionais e de personalidade dos estudantes estão também associadas ao 
resultado em testes de matemática e linguagem (PRIMI; SANTOS, 2014).1

Há necessidade de identificar, desse modo, tanto os fatores que se associam à aprendizagem 
de qualidade, como as evidências de que as competências socioemocionais e a metacognição 
são, entre outras, variáveis diretamente associadas ao sucesso escolar. Essa questão nos remete 
à importância de abraçar o desafio de fortalecer as competências socioemocionais e o conhe-
cimento metacognitivo de nossos estudantes em sala de aula. 

Em busca da solução de problemas

É preciso desvelar os caminhos científicos e construir práticas pedagógicas inovadoras 
que possam contribuir para o fortalecimento da metacognição, da afetividade e das relações 
sociais entre estudantes. Além de englobar essas variáveis, estes caminhos deverão incluir 
o desenvolvimento de competências específicas, fortalecendo a capacidade de aprender dos 
alunos e o seu potencial para uma aprendizagem autorregulada. Por ser concebida como a 
capacidade de o estudante se responsabilizar pelos seus próprios processos de aprender, a 
perspectiva da aprendizagem autorregulada é muito valorizada nos dias de hoje. Parte do 
pressuposto de que todo aluno, em princípio, tem o potencial de tornar-se um estudante 
competente e bem-sucedido, envolvendo a metacognição, a motivação, a emoção e a ação, 
entre outros aspectos (PRESSLEY et al., 1989; ZIMMERMAN et al., 1996; ZIMMERMAN, 
2000; MEGA et al., 2013). 

Se por um lado existem evidências sólidas de que a aprendizagem autorregulada, o de-
senvolvimento socioemocional e a metacognição são aspectos cada vez mais relevantes na 

1 Na psicologia da personalidade, o lócus de controle mensura o quanto uma pessoa crê ter o controle de eventos 
que ocorrem consigo. Alguém com lócus externo tende a atribuir sucessos e insucessos a causas externas ao seu 
controle, como por exemplo à sorte ou a Deus.
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determinação do sucesso e bem-estar humano (ZIMMERMAN; SCHUNK, 2011; GRAU; 
WHITEBREAD, 2012), por outro há uma intensa agenda de pesquisa destinada a descobrir 
formas de promover o potencial pleno dos indivíduos (PEKRUN, 2005; DURLAK et al., 
2011; MEGA et al., 2013; BORUCHOVITCH, 2014). 

Dentre as iniciativas mais promissoras, destacam-se numerosos grupos de pesquisadores 
que se dedicam ao estudo da tecnologia como forma de integrar e promover diferentes sa-
beres (por exemplo, a Partnership for 21st Century Learning2  e a Assessment and Teaching 
of 21st Century Skills3), e tentativas de desenvolvimento de currículos socioemocionais 
que possam ser integrados ao ambiente escolar (Collaborative for the Social and Emotional 
Learning4, dentre outras).

Nesse sentido, um dos grandes problemas a serem solucionados no caso brasileiro é a fal-
ta de tecnologia no contexto educacional e a correspondente formação dos professores para 
acompanhar o processo de construção (ou reconstrução) das competências socioafetivas e 
da metacognição, e como isso pode ser trabalhado no dia a dia dos estudantes.

A integração das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) ocorre por meio 
das práticas escolares que permitem sua inserção no cotidiano e no processo de ensinar e 
aprender. Com isso, há possibilidade de criar diversas formas de interação, comunicação e 
aprendizagem neste âmbito. 

Dentre as tecnologias, pode ser destacado o uso dos dispositivos móveis que possibilitam 
e facilitam a mobilidade e a conexão em rede, tais como smartphones, tablets e leitores de 
touch screen. 

O Brasil faz pouco uso desses tipos de tecnologia em sala de aula, e sua adoção ainda 
é objeto de controvérsia. Há, inclusive, legislação em vigor proibindo o uso de telefones 
celulares em sala de aula. Já existem estudos, no entanto (SONEGO et al., 2016 a; 2016b), 
que apontam que estes dispositivos, se bem utilizados, podem servir como importan-
tes ferramentas de apoio pedagógico. Todavia, o assunto é pouco abordado no Brasil. 

2 Parceria entre o Departamento de Educação dos Estados Unidos, 20 estados daquele país, empresas, universi-
dades e fundações internacionais para descobrir e promover habilidades consideradas necessárias ao sucesso no 
século 21 (www.p21.org). Enfatiza habilidades para a carreira e a vida; para o aprendizado e a inovação (pensa-
mento crítico, comunicação, criatividade e colaboração); e habilidades tecnológicas.

3 Iniciativa baseada na Universidade de Melbourne (Austrália), que conta com apoio de Cisco, Microsoft e Intel, e 
busca construir um currículo de apoio às habilidades do século 21, divididas em quatro temas: (i) formas de pen-
sar (criatividade, pensamento crítico e metacognição); (ii) ferramentas de trabalho (capacidade de se informar 
e alfabetização digital); (iii) formas de trabalhar (comunicação e colaboração); e (iv) formas de viver (cidadania, 
responsabilidade individual e social, orientação para a carreira).

4 Parceria entre universidades e empresas norte-americanas para a promoção do aprendizado socioemocional, 
com alguma proximidade intelectual com teóricos da inteligência emocional. Concentra sua proposta em au-
torreconhecimento de pensamentos e emoções; autorregulação de emoções, pensamentos e comportamentos; 
capacidade de tomar a perspectiva dos outros; colaboração e tomada de decisão responsável.
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Acreditamos que a pesquisa nessa área deva ser fomentada, especialmente quando possa 
indicar não só em quais situações essas ferramentas poderiam impulsionar a aprendizagem 
e o desenvolvimento de outras competências, mas também qual formação os professores 
precisariam receber para explorar, de modo apropriado, essas tecnologias em sala de aula. 

A implantação dessas tecnologias na Educação tem apresentado desafios e possibilidades 
para a ação docente e para os processos educacionais. Assim, considera-se necessário desen-
volver oportunidades viáveis com as tecnologias em geral, e com os dispositivos móveis em 
particular, de forma que possam promover situações desafiadoras tanto para os professores 
quanto para os estudantes. 

Acredita-se que a mediação de atividades de aprendizagem com as tecnologias possa 
oportunizar inovação nas ações docentes em todas as áreas, possibilitando nas suas práticas 
pedagógicas perpassar por movimentos que permitam experimentar, utilizar e explorar as 
TIC dentro e/ou fora do âmbito escolar, não só potencializando a construção de competên-
cias nos alunos, mas também os tornando mais motivados a aprender. 

Alguns autores consideram (HENDERSON; CUNNINGHAM, 1994) que os estudan-
tes precisam ser metacognitivos, autorregulados e motivados, para que se beneficiem 
da tecnologia educacional e a tornem uma forma de instrução mais efetiva. O uso de 
estratégias de aprendizagem, a autonomia, a orientação motivacional intrínseca, a 
autoeficácia para aprendizagem, e a auto-eficácia para o uso da internet, são impor-
tantes preditores do sucesso dos estudantes em atividades escolares que requerem 
o uso de tecnologias educacionais (KITSANTAS; DABBAGH, 2014). Há evidências 
(FLAVELL,1976; DIGNATH et al., 2008) de que crianças pequenas da pré-escola apre-
sentam condições, ainda que preliminares, de se engajar em comportamentos metacog-
nitivos. Há que se discutir e ensinar os estudantes e professores a lidar melhor com suas 
emoções no contexto escolar. 

Existe uma gama de estratégias de regulação das emoções que merecem ser trabalhadas 
e discutidas no âmbito educacional. Como exemplos dessas estratégias, podem ser cita-
das: a reavaliação cognitiva da emoção, a supressão da expressão da emoção (disfarçá-la 
para que não transpareça o que se está sentindo), culpar a si, culpar o outro, relativizar o 
problema (dar a devida importância ao problema, sem exagerar), aceitar, e muitas outras. 

Além disso, também os professores devem ser formados nessa perspectiva. Somente 
os professores podem ter um enfoque preventivo e fazer de suas salas de aula ambientes 
naturais ao aprender a aprender. Há que se investir na formação de professores, usando 
esses critérios. Para que sejam bons professores, precisam, primeiramente, entender e se 
apropriar de como eles próprios aprendem (BORUCHOVITCH, 2010).
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O QUE AINDA PRECISAMOS INVESTIGAR  
(Sugestões de Pesquisa)

1.  �Investigar a importância das variáveis psicológicas relevantes na explicação  
da aprendizagem bem sucedida.

2.  �Investigar o impacto – negativo ou positivo – do uso de dispositivos móveis  
em sala de aula.

3.  �Descobrir métodos para desenvolver nos alunos maior consciência da importância  
do monitoramento preciso de seu processo de aprendizagem.

4.  �Identificar o grau de autorregulação que se alcança por idade.
5. �Construir ferramentas (inclusive por meio das TIC) que possam capturar dados  

educacionais (cognitivos, metacognitivos, motivacionais e sociais) a fim de auxiliar  
os professores em estratégias pedagógicas que melhorem a aprendizagem  
e diminuam a evasão escolar.

O QUE É PRECISO FAZER 
(Sugestões de Política Pública)

1 . �Melhorar a formação de professores da Educação Básica quanto aos conteúdos e práticas 
decorrentes de evidências de pesquisa na perspectiva da aprendizagem autorregulada.

2.  �Apresentar ao aluno não só o conteúdo programático, mas também informações  
ou orientações que apoiem possíveis deficiências nos seus processos metacognitivos  
(orientações sobre como planejar a execução da tarefa, quais estratégias usar, como  
monitorar e regular sua realização).

3.  �Incluir no currículo o ensino de estratégias de aprendizagem, o que contribuiria  
para melhorar o desempenho escolar e acadêmico dos alunos, e também a prática  
pedagógica dos professores.

4.  �Incluir no currículo o ensino de estratégias de apoio afetivo e motivacional, que  
promove decisivamente a utilização de estratégias de aprendizagem por parte dos alunos.

5.  �Inserir na formação do professor o ensino das teorias sociocognitivas da motivação,  
que permitam que ele se aproprie de sua própria motivação e de como motivar  
os seus alunos.

6.  �Incluir a tecnologia nos espaços escolares para a construção  
das competências socioafetivas.
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Vivemos tempos de valorização e busca de conhecimento científico sobre nosso univer-
so, nosso planeta e nós mesmos. São tempos de grandes descobertas sobre o comporta-
mento e a mente das crianças. Novas técnicas em imagens cerebrais e na biologia do de-

senvolvimento estão nos permitindo compreender melhor como as crianças crescem, pensam 
e aprendem. As pesquisas sobre o desenvolvimento da cognição e da linguagem estão tendo 
enorme impacto sobre nossas práticas educacionais na família e na escola, aumentando assim 
nossas chances de atuar para favorecer em todas as crianças a expressão integral de seu poten-
cial cognitivo. Trataremos aqui da cognição e da linguagem em crianças com desenvolvimento 
típico, com foco (a) na aprendizagem da linguagem escrita; (b) na importância da fluência de 
leitura, que tem seu apoio na alfabetização bem-sucedida; e (c) na necessidade da conquista de 
competências linguísticas que terão papel central ao longo de toda a vida escolar das crianças.

Alfabetização infantil

Neste início do século 21, aprender a ler e a escrever (MALUF; CARDOSO-MARTINS, 
2013) tornou-se quase tão necessário quanto aprender a falar, uma vez que predominam, em 
nosso mundo globalizado, as organizações e as interações que se efetivam não somente por 
meio da fala, mas, sobretudo, mediante a leitura e a escrita em todos os âmbitos da vida em 
sociedade. Pesquisas se multiplicaram visando à compreensão das relações entre cognição e 
linguagem, seja ela oral ou escrita. Uma delas (ZAUCHE et al., 2016) demonstrou, com base 
em uma análise da literatura de artigos publicados de 1990 a 2014, o poderoso impacto da 
linguagem sobre o desenvolvimento das crianças, sobretudo nos três primeiros anos de vida. 

No Brasil, a atenção à educação infantil vem avançando nos últimos anos e cresce a 
preocupação não só com o desenvolvimento da linguagem oral, mas também com a apren-
dizagem e o ensino apropriado da linguagem escrita. Adotaremos aqui a perspectiva da psi-
cologia cognitiva da leitura, cuja área de estudos e pesquisas dialoga com as neurociências 
e outras ciências cognitivas, constituindo assim um novo campo que vem sendo designado 
como Ciência da Leitura (DEHAENE, 2012; MALUF; SARGIANI, 2013; SNOWLING; 
HULME, 2013). A Ciência da Leitura tem como objetivo explicar como se dá a aquisição da 
linguagem escrita, que consiste em uma forma de representação e codificação da linguagem 
oral por meio de sinais gráficos, que registram e dão permanência a significados que de 
outra forma se esvaneceriam no tempo e no espaço. É essa linguagem escrita que a escola 
ensina quando alfabetiza. 

A alfabetização infantil como aprendizagem da linguagem escrita é aqui entendida, portan-
to, no seu sentido estrito. Pode-se perguntar: por que no seu sentido estrito? E respondemos: 
porque não estamos tratando de linguagem na sua acepção mais ampla, de formas de comu-
nicação as mais variadas; pelo contrário, estamos tratando do ensinar e do aprender a ler e a 
escrever em uma forma específica, designada como alfabética: aquela que usa sinais gráficos 
para representar os sons da fala.
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Os sistemas de escrita são invenções históricas da humanidade (ROBINSON, 1995) que  
continuam a ser objeto de estudos dedicados a explicar esse fundamental processo mental que 
transforma nossos pensamentos em símbolos reproduzidos em pedras, papeis, telas de vídeo ou 
bytes de informação. A partir das primeiras formas de escrita, como por exemplo os pictogramas, 
os hieróglifos, e outras, chegou-se à invenção da escrita alfabética, uma forma muito mais simples 
de escrever. Não há consenso sobre o momento e a forma como foi inventado o primeiro alfabeto.

Contudo, todos estão de acordo em reconhecer que os sistemas alfabéticos de escrita repre-
sentam os sons da fala por meio de sinais. O alfabeto que usamos para escrever em português, 
ao que parece um alfabeto de origem fenícia, grega e latina, tem apenas 26 letras, como a maior 
parte dos alfabetos, que tem entre 20 e 30 símbolos básicos. É um número pequeno de símbolos 
para serem aprendidos, se compararmos com outros sistemas de escrita, e eles nos permitem 
escrever tudo que falamos. Os sistemas alfabéticos de escrita mostraram-se mais simples e mais 
fáceis de serem aprendidos, consequentemente propiciaram e ampliaram o acesso à escrita. 

Quando se aprende a ler e a escrever em um sistema alfabético não se aprende a usar quais-
quer sinais, e sim um sistema de sinais que serve para representar os sons da fala. Designado 
como sistema alfabético ou como código alfabético de escrita, ele tem normas e princípios que 
precisam ser conhecidos para que possam ser adequadamente utilizados. Ensinar o sistema 
alfabético é alfabetizar; conhecê-lo e saber usá-lo com precisão e fluência é estar alfabetizado. 
Assim, o aprendiz da linguagem escrita em um sistema alfabético precisa aprender a reconhecer 
e a reproduzir as formas gráficas que representam segmentos fonêmicos de fala (qualquer que 
seja essa fala), de tal modo que os fonemas possam ser representados por meio de uma ou mais 
de uma letra específica. Trata-se de aprender a relacionar fonemas e grafemas, ou dito de modo 
simplificado, de aprender a relacionar sons e letras que têm suas regras de combinação. Esse é o 
grande desafio que enfrentam os alfabetizadores (MORAIS, 2013). 

Dentre as evidências que estão sendo produzidas no enfoque da Ciência da Leitura assina-
laremos algumas que são de grande relevância no contexto brasileiro da alfabetização infantil.

Habilidades fonológicas 
Uma das competências mais básicas para aprender a ler diz respeito ao domínio da lingua-

gem oral (MALUF; SARGIANI, 2015). Um número crescente de estudos vem demonstrando 
que as habilidades de refletir sobre a linguagem falada (metalinguagem) estão diretamente 
relacionadas à facilidade e rapidez na aprendizagem da linguagem escrita (GOMBERT, 2003; 
MALUF, 2003; PULIEZI; MALUF, 2012). Estamos nos referindo aqui às habilidades metalin-
guísticas designadas como consciência fonológica, consciência fonêmica, consciência lexical, 
consciência sintática e outras. No Brasil já dispomos de razoável literatura sobre essa temática e 
começamos a desenvolver pesquisas voltadas para a prática em sala de aula. 

Em português, a frequência e as regularidades das estruturas silábicas são de fundamental 
importância – aprendizagem de estruturas consoante-vogal (CV) e vogal-consoante (VC) são 
mais simples e ocorrem antes de CVC ou de CCV, por exemplo. Pesquisas numerosas em dife-
rentes idiomas mostram que a aprendizagem é mais rápida e eficiente quando: (a) o ensino tem 
seu ponto de partida nas habilidades metalinguísticas, levando o aprendiz a refletir sobre sua 
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fala; (b) apresenta as letras do alfabeto com seu nome e som; (c) trabalha-se a percepção visual e 
a fonologia das palavras, usando recursos de oralidade para desenvolver ideias sobre o significa-
do das palavras. É o domínio da leitura e da escrita de palavras com seu significado que conduz 
ao domínio da leitura e escrita de frases. 

Como amplamente demonstrado por pesquisas em psicologia cognitiva da leitura (veja-
se por exemplo EHRI, 2013a; SNOWLING; HULME, 2013), aprendemos a ler palavras. É a 
leitura rápida e precisa de palavras – leitura imediata – que permite concentrar a atenção em 
construir o significado do texto, para que o leitor não precise parar para decodificar, prejudi-
cando assim a compreensão.

Etapas, fases e estratégias na aprendizagem da linguagem escrita
As pesquisas mais recentes reconhecem etapas, fases, estratégias ou mesmo condições na 

aprendizagem da linguagem escrita. Questões sobre estágios na escrita em português têm sido 
discutidas, por exemplo, por Cardoso-Martins (2013). O ensino da linguagem escrita deve se-
guir uma progressão contínua e racional, trabalhando os aspectos fonológicos da língua, mas 
também o sistema visual (SARGIANI; MALUF, 2015). Uma das teorias mais aceitas, quando 
se trata de fases da aprendizagem da leitura é a de Linnea Ehri (EHRI, 2013a; 2013b), cujos 
resultados de pesquisa sustentam que os aprendizes começam na fase pré-alfabética, transitam 
para a fase alfabética parcial e desta para a alfabética plena para chegar à fase consolidada, em 
que já aprenderam os padrões ortográficos que facilitam a leitura imediata de palavras e assim 
adquirem condições para a leitura hábil, fluente, precisa, rápida e imediata.

Estudos experimentais para recuperação de atrasos na alfabetização
Pesquisas brasileiras sobre alfabetização e metalinguagem se multiplicaram nas últimas déca-

das, e nos últimos anos nota-se um aumento de estudos de intervenção experimental que testam 
procedimentos de ensino voltados para a recuperação de atrasos em crianças que frequentam a 
escola e não aprendem a ler (MALUF; SARGIANI, 2014). É certo que as crianças mais afetadas 
são as provenientes de famílias em situação de vulnerabilidade social, que ademais não têm aces-
so às escolas de melhor qualidade. Dados sobre essa questão são facilmente obtidos na consulta 
a resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, o IDEB, criado para avaliar as 
escolas brasileiras, permitindo assim ações melhor fundamentadas e dirigidas à melhoria dessas 
escolas. Algumas pesquisas testam os efeitos de programas de desenvolvimento metalinguístico 
sobre a aprendizagem inicial da linguagem escrita; testam também a influência da consciên-
cia fonêmica na facilitação da aprendizagem inicial; aplicam programas breves de ensino a 
crianças que apresentam atraso e comparam os resultados com grupos regulares ou comparam 
bons leitores e maus leitores com o objetivo de identificar a influência de variáveis conhecidas. 

É importante sublinhar que os conceitos aqui expostos convidam a avançar nas pesquisas 
em Ciência da Leitura: (a) para aprofundar o conhecimento sobre a alfabetização infantil 
de modo a ensinar com facilidade e eficiência prevenindo problemas; e (b) resgatar a dívida 
(indignante) que temos, os educadores brasileiros, com as crianças que vão à escola e não 
aprendem a ler e a escrever.
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Fluência de leitura

A aquisição da leitura, e mais ainda da leitura fluente, é precedida pela aquisição da 
linguagem oral. Além disso, a aquisição da leitura retroalimenta inúmeras outras capa-
cidades cognitivas. Quando se aprende a ler, é possível ler palavras e frases sem sentido 
ou desconhecidas. No entanto, ler trechos de uma língua com capacidade de compreen-
dê-la é uma habilidade específica que envolve habilidades, processamentos diferentes 
(visuais, auditivos, psicolinguísticos) e conhecimentos comuns à linguagem oral, sendo 
necessários conhecimento do vocabulário, da morfologia das palavras, da sintaxe e da 
semântica, assim como vários tipos de memória (de trabalho, episódica), de atenção, de 
conhecimentos prévios, etc. 

A fluência de leitura (FL) é reconhecida no relatório do National Reading Panel - NRP 
(2000) como um dos cinco componentes principais da leitura; é central no processo de 
alfabetização e para a proficiência em leitura, e deveria ser incorporada no currículo es-
colar como objetivo a ser alcançado (KUHN et al., 2010). Parece ter impacto, embora não 
suficiente, na compreensão de leitura textual. A fluência de leitura oral de palavras é capaz 
de predizer o desempenho em leitura de texto e compreensão de leitura no primeiro ano do 
Ensino Fundamental (SMITH et al., 2014). 

Embora se acredite que a “fluência seja demonstrada durante a leitura oral através do 
fácil reconhecimento de palavras, ritmo e entonação apropriados” (KUHN et al., 2010, 
p. 240) há falta de consenso sobre o que seja a fluência de leitura. As definições giram em 
torno da leitura com bom nível de precisão (acurácia) e velocidade na qual a decodificação 
ocorre sem esforço, com prosódia correta, na qual a atenção é alocada para compreensão 
(WOLF; KATZIR-COHEN, 2001) e o texto pode assim ser compreendido sem esforço e 
automaticamente (SCHREIBER, 1980). Apesar de ser um tema ainda sob investigação, há 
evidências de que ler de forma fluente parece ter impacto positivo substancial, mas não 
exclusivo na compreensão da leitura textual. Trata-se de um tema ainda sob investigação. 
A avaliação envolve alguns parâmetros: velocidade de leitura (quantidade de palavras lidas 
por minuto), número de palavras lidas corretamente (precisão), prosódia na leitura oral 
(medidas acústicas e perceptivas) e compreensão de leitura (NAVAS et al., 2009, WOLF; 
KATZIR-COHEN, 2001). 

As dificuldades na fluência de leitura de palavras estão entre os principais marcadores 
cognitivos da dislexia de desenvolvimento. As dificuldades de fluência de leitura textual 
geralmente são associadas a déficits em velocidade de processamento, avaliada por tarefas 
de nomeação seriada rápida. No entanto, há múltiplas fontes da alteração de fluência, como: 
processos cognitivos de baixo nível; conexões semânticas e fonológicas de alta ordem entre 
palavras, significados e ideias; processos sintáticos, falta de prosódia e ritmo na leitura 
oral; falta de sensibilidade para pistas prosódicas. A falha, portanto, pode estar nos níveis 
sublexical, lexical, de sentenças e de integração conceitual e alta ordem. Falta ainda definir 
a contribuição específica da ortografia, morfologia, sintaxe e semântica para a leitura fluente 
(MEYER; FELTON, 1999). 
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Dentre os principais problemas científicos relacionados à FL pode-se mencionar que (1) 
a definição do conceito de fluência de leitura não é consensual e muitas vezes é vista unica-
mente de forma reducionista por pesquisadores, educadores e clínicos; (2) há necessidade 
de construir instrumentos nacionais de avaliação: os que existem não alcançam todos os 
parâmetros do conceito; (3) há escassez ou ausência de programas/atividades na escola 
para o desenvolvimento da fluência de leitura, considerando a análise das cartilhas escolares 
(OLIVEIRA, 2010); (4) ainda não se sabe bem como integrar a instrução explícita em FL no 
currículo escolar; e (5) ocorre uma falta de consenso entre os especialistas quanto às bases 
conceituais usadas nas orientações gerais do MEC e aos paradigmas da Ciência da Leitura 
(OLIVEIRA, 2010), que merece estudos mais aprofundados. 

Desta forma, é preciso entender a FL integrando-a aos processos de acesso lexical5 , 
compreensão e metacognição6, bem como aos demais processos cognitivo-linguísticos rela-
cionados de forma direta à leitura.

Competências linguísticas

Competências linguísticas reúnem todos os aspectos do conhecimento tácito que temos 
da estrutura da nossa língua e que se manifesta quando produzimos ou compreendemos in-
formações, sentenças e textos, orais ou escritos. Fica evidente, então, sua importância e seu 
papel, não negligenciável, que permeará transversalmente, desde a alfabetização, todas as 
disciplinas e atividades escolares, alimentando capacidades de comunicação oral e promo-
vendo o aprendizado da comunicação mediada pela escrita (BUCHETON; SEGHETCHI, 
2015; PLANE, 2015). 

A comunicação verbal (oral e escrita) é produtiva e nos torna capazes de criar infinitos 
enunciados que jamais havíamos produzido, ou mesmo, ouvido. As competências linguís-
ticas necessárias para comunicar-se verbalmente compreendem isso: a capacidade ines-
gotável de inovar na produção de enunciados significativos. Essa capacidade evidencia as 
competências linguísticas, desenvolvidas desde a primeira infância e melhor observadas 
a partir da fase pré-escolar. Tal desenvolvimento, entretanto, nem sempre é homogêneo. 
Sabe-se que em média, crianças de famílias de baixo nível socioeconômico alcançam a 
idade escolar com baixos níveis de desenvolvimento de habilidades que envolvem o co-
nhecimento do vocabulário, de regras gramaticais, de adequação do discurso ao contexto 
social (HOFF, 2013). 

Todo o entorno dessas crianças desfavorece o desenvolvimento das competências lin-
guísticas, incluindo o quase sempre precário nível educacional/cultural das famílias, a falta 

5 Acesso lexical pode ser definido como a capacidade de processar os símbolos visuais característicos  
da linguagem escrita.
6 Refere-se à cognição da cognição, isto é, à capacidade de refletir e conhecer a nossa própria cognição.
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de exposição a influências culturais qualificadas (livros, alternativas virtuais, mídias edu-
cacionais, etc.), a tensão permanente dos ambientes violentos e até também muitas vezes 
os fatores fisiológicos (nutrição inadequada, ciclos de sono irregulares, falta de exercício 
físico, etc.) (ENGEL DE ABREU et al., 2015). 

O insuficiente domínio das competências linguísticas pode influenciar o contínuo 
desenvolvimento da comunicação oral e da comunicação mediada pela escrita (PLANE, 
2015). Atrasos ou distúrbios específicos de linguagem, de natureza genética ou adquiri-
da por transtornos do desenvolvimento, podem resultar em prejuízo das competências 
linguísticas. Ainda que diagnosticados precocemente (BUCHWEITZ, 2016), colocam a 
criança em risco de fracassar no aprendizado da leitura e da escrita, e portanto, prejudicam 
o sucesso escolar, e o desenvolvimento cognitivo e social. Mas as evidências de pesquisas 
também revelam a possibilidade de acelerar as diversas formas de aprendizagem da lingua-
gem (MALUF; SARGIANI, 2014; TARRASCH et al., 2016; WOLFF, 2016). 

Os subsistemas da linguagem guardam informações sonoras (fonológicas), de regras 
de formação das palavras (morfológicas), de vocabulário e significados (semântico-lexi-
cais), de regras para a formação de sentenças (sintáticas), e de regras para o adequado uso 
contextual da linguagem (pragmáticas). Essas aquisições desenvolvem-se em elementos 
linguísticos codificados, estruturados segundo regras do idioma, disponíveis para pro-
cessamentos de informação necessários em qualquer ato comunicativo oral ou escrito, 
de forma a expressar as competências linguísticas (HULME; SNOWLING, 2014). Mais 
recentemente, investiga-se o papel de possíveis fatores na aquisição da leitura (VAESSEN; 
BLOMERT, 2013; GONZÁLEZ-VALENZUELA et al., 2016) com evidências de que a cons-
ciência fonológica (e este é um conceito universal – NAG; SNOWLING, 2012; NAVAS et 
al., 2014) é uma importante competência do domínio linguístico para o aprendizado da 
leitura, pois permite identificar e manipular os sons do idioma, favorecendo a associa-
ção fonema-grafema e o domínio do princípio alfabético (National Reading Panel, 2000; 
SILVA; CAPELLINI, 2015). 

A maioria das evidências mostrou melhores resultados na aprendizagem da linguagem 
escrita quando a estimulação da consciência fonológica foi realizada oralmente, na escola, 
individualmente ou com pequenos grupos de escolares (National Reading Panel, 2000; 
CARSON et al., 2013). Tarefas com informações fonológicas utilizam representações men-
tais de sons linguísticos. A completa organização do sistema de sons da fala para o apren-
dizado da leitura e da escrita deve ser conhecida e valorizada. Porém, não obstante essa 
real necessidade, 8% da população de escolares brasileiros manifesta alterações de fala, de 
base fonológica (GOULART; CHIARI, 2007; PATAH; TAKIUCHI, 2008) que, certamente, 
os colocam em risco de apresentar prejuízos de leitura e escrita (PASCOE et al., 2006). 

Quando se pensa na escolarização, fica fácil considerar que o vocabulário seja um dos 
fundamentos do reconhecimento das palavras escritas e da compreensão da leitura (DE 
JONG; VAN DER LEIJ, 2002; SALLES; PARENTE, 2002; KIM, 2015). Estudos longitudi-
nais identificaram relações causais entre vocabulário nos primeiros anos de aprendizado 
da leitura e a compreensão da leitura aos dez anos (DE JONGH; VAN DER LEIJ, 2002). 
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A associação do vocabulário ao conhecimento gramatical e à qualidade lexical, que inclui 
processos morfossintáticos, também influencia a compreensão da leitura, pois está envolvi-
da na construção e integração de proposições (TUNMER; CHAPMAN, 2012; PERFETTI; 
STAFURA, 2014; QUINN et al., 2015; KIM, 2015). 

Grandes diferenças de desempenho escolar observadas precocemente são associadas 
à forma de estimulação e a fatores socioculturais: muitos alunos chegam à escola com 
vocabulários limitados, que os colocam em alto risco para um baixo rendimento escolar, 
em especial para a apropriação da compreensão da leitura (JOHNSON; YEATES, 2006; 
HENDERSON et al., 2013). 

Para compreender o que leem, alunos empreendem esforços sobre textos geralmente 
distantes de seus conhecimentos ou de suas capacidades linguísticas, com competências 
ainda em desenvolvimento (MIGUEL et al., 2012). Ou ainda, apresentam dificuldades 
em elaborar narrativas, mostrando que as competências sintática e morfossintática estão 
abaixo do esperado (CAIN; TOWSE, 2008; ADLOF; CATTS, 2015). Programas de estimu-
lação e instrução do vocabulário e de narrativas, feitos no ambiente escolar, são eficientes 
para o desenvolvimento e aumento de vocabulário, principalmente para crianças mais 
jovens (GILLAM et al., 2014; BRANDEL, 2014; KELLEY, 2015). Estudos de meta-análise7 
(National Reading Panel, 2000; GILLAM et al., 2014) e de prática clínica e educacional 
(MIGUEL et al., 2012) evidenciam a importância da instrução direta para ampliação do 
vocabulário e do estímulo à curiosidade para o conhecimento do mundo, sobre a com-
preensão leitora.

As estratégias mais comumente estudadas envolvem: (a) instrução explícita de palavras 
pelo professor, por meio de definição; (b) instrução implícita de palavras em contexto 
significativo, com grande quantidade de leitura; e (c) métodos associativos com incentivo 
a elaborar conexões entre o que é conhecido e as palavras desconhecidas. 

Estudos realizados em diferentes línguas evidenciam a necessidade de desenvolver duas 
competências fundamentais para o aprendizado da leitura: a de reconhecer palavras es-
critas com precisão e rapidez, e a de compreender conteúdos orais (FLORIT; CAIN, 2011; 
VERHOEVEN; VAN LEEUWE, 2012; JOSHI et al., 2015).

7 Tipo de estudo amplo de revisão da literatura sobre um tema, que além da análise conceitual agrupa 
dados quantitativos de vários trabalhos sobre o mesmo tema, na tentativa de validar as conclusões  
com maior poder estatístico.
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O QUE AINDA PRECISAMOS INVESTIGAR  
(Sugestões de Pesquisa)

1.  �Aprofundar a investigação sobre competências linguísticas específicas,  
começando pela linguagem oral na educação de bebês.

2.  �Investigar a aprendizagem inicial da linguagem escrita, especificamente  
em português brasileiro.

3.  �Investigar sistematicamente a eficácia de estratégias de instrução em FL,  
em estudos de intervenção, experimentais e longitudinais.

4.  �Desenvolver estudos experimentais de avaliação de eficácia de programas  
de intervenção/instrução para melhorar a fluência de leitura, tanto  
em contextos educacionais, quanto em contextos clínicos/de pesquisa.

O QUE É PRECISO FAZER 
(Sugestões de Política Pública)

1 . �Contribuir para os esforços de construção da Base Nacional Comum  
Curricular, no caso da alfabetização e ensino da leitura, tendo em vista  
as evidências científicas disponíveis.

2.  �Constituir uma comissão de especialistas para melhor operacionalizar  
o conceito de fluência de leitura.

3.  �Construir e normatizar instrumentos de fluência de leitura, nos níveis  
lexical e textual, enfocando todos os principais parâmetros que compõem  
esse conceito (avaliação multifacetada).

4.  �Aperfeiçoar a formação de professores para educação infantil e o primeiro  
ciclo do ensino fundamental, para inserir o estudo das habilidades descritas  
acima no currículo das licenciaturas.

5.  �Desenvolver instrumentos de avaliação de uso escolar, pelo professor,  
em cada ano escolar, com parâmetros de desempenho.

6.  �Incorporar à rotina do sistema educacional a triagem escolar regular  
relacionada à linguagem/comunicação oral e escrita.

7.  �Redefinir parâmetros curriculares nacionais para o Ensino Fundamental,  
com relação ao ensino de leitura, com base em evidências científicas  
atualizadas e consistentes.
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A educação, amplamente entendida como o processo de transmissão de habilidades, 
valores, crenças, informações e hábitos entre gerações e indivíduos, é uma das ca-
racterísticas centrais das sociedades humanas e um assunto importante para a pes-

quisa social. No mundo de hoje, além da educação informal que ocorre no relacionamento 
com as famílias e com a sociedade mais ampla, espera-se que todas as pessoas passem 
uma parte significativa de suas vidas em instituições de aprendizagem, que são organizadas 
em sistemas complexos de escolas, universidades, sistemas on-line e outras organizações, 
equipadas por muitos profissionais da educação e alimentadas por grandes quantias de 
dinheiro público e privado.

As pesquisas sociais sobre a educação têm como objetivo entender como a educação 
tem se desenvolvido e se transformado ao longo do tempo e em diferentes sociedades; seu 
relacionamento com outras dimensões da vida social, como valores, estratificação social, 
divisão do trabalho e poder; as expectativas que existem nas sociedades a respeito de seu 
papel; e as melhores maneiras de fazer com que a educação cumpra estas expectativas. A 
maioria das pesquisas sobre educação lida com essas expectativas e as formas como elas 
podem ser cumpridas. A pesquisa em educação reúne habilidades e tradições de cientistas, 
psicólogos, sociólogos, cientistas políticos, neurocientistas, historiadores, economistas e 
filósofos, sem fronteiras estabelecidas entre essas especialidades.

As áreas de pesquisa incluem as formas como o aprendizado ocorre na mente humana; 
as interações entre o desenvolvimento biológico e o contexto social; o impacto de dife-
rentes abordagens pedagógicas e arranjos institucionais sobre o desempenho do aluno; as 
ligações entre as modalidades de educação e a produtividade e o bem-estar das pessoas; os 
efeitos da educação sobre o desenvolvimento econômico e a equidade social; e os vínculos 
entre educação, poder, estratificação social, coesão social e valores, entre outros.

A pesquisa em educação e as proposições por ela levantadas permitem uma ampla com-
preensão do papel da educação em diferentes sociedades e do impacto de arranjos e práticas 
institucionais nos resultados do aluno. Experimentos rigorosos e randomizados estão sendo 
cada vez mais utilizados para validar hipóteses de causa e efeito, tornando essas descobertas 
mais confiáveis e consistentes. Estudos com metodologia rigorosa de controle experimen-
tal e estatístico, baseada em amostras estratificadas com seleção e atribuição aleatórias ou 
contrabalanceadas de participantes, e em instrumentos de propriedades psicométricas nor-
matizadas e validadas e de propriedades cognitivas capazes de interpretar a natureza das 
competências e processos cognitivos envolvidos, vêm sendo empregados para desvendar 
e mapear um grande número de relações funcionais entre múltiplos fatores envolvidos no 
ensino-aprendizagem. No entanto, as políticas e práticas educacionais ainda são raramente 
baseadas em evidências fornecidas pela pesquisa, em contraste, por exemplo, com a saúde 
e a prática médica (SLAVIN, 2002; NUTLEY et al., 2007). Existe um gap muito grande entre a 
linguagem empregada por pesquisadores, a linguagem utilizada pelos educadores, e a lin-
guagem formulada pelos dirigentes de políticas públicas em educação.

Em comparação, na pesquisa médica moderna, a eficácia da prática baseada na ciên-
cia é muito mais fácil de ser verificada, existem protocolos bem definidos de validação, 
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há um alinhamento claro entre os investimentos da pesquisa e os lucros no setor privado, 
e a quantidade de recursos investidos em pesquisas públicas e privadas é muito maior. No 
campo da educação, a grande variabilidade de arranjos institucionais e contextos culturais 
em que ela ocorre faz com que generalizações e as condições ceteris paribus sejam difíceis 
de obter. Há uma muito maior complexidade multidimensional e multivariada de fatores 
de ordem cultural, linguística, econômica, social, e assim por diante, que torna muito mais 
complexo satisfazer critérios de metodologia de controle experimental e estatístico neces-
sários à validade, precisão, fidedignidade, e replicabilidade dos achados. Mais complexo, 
mas não menos possível, desde que se disponha de métodos, procedimentos, e instrumen-
tos necessários. 

De fato, é difícil avaliar se as proposições gerais estabelecidas pela pesquisa em educa-
ção se mantêm quando há problemas na implementação de políticas públicas. Por exemplo, 
é possível estimar se a disponibilidade de livros didáticos causa algum impacto no desem-
penho de alunos em determinado exame. Todavia, se os livros não forem entregues no pra-
zo determinado e se professores não forem capacitados para utilizar esses livros de forma 
eficaz, alguém poderá concluir erroneamente que os livros não são uma estratégia útil para 
fomentar o aprendizado dos alunos. Na área de avaliação, existem diferentes formas de 
análise como, por exemplo, a avaliação de teoria e a avaliação de processo (GLENNERSTER 
et al., 2013). A primeira avalia se a teoria é verdadeira em condições controladas; já a segun-
da avalia se o processo de implementação ocorreu como planejado. 

Além disso, quando se tenta adotar em grande escala um programa educacional que te-
nha obtido bons resultados em um projeto piloto, os resultados esperados nem sempre são 
alcançados. Um dos grandes desafios e uma prioridade global para a educação do século 21 
será garantir que o planejamento e a implementação em escala de políticas educacionais 
consigam atingir metas alcançadas em seus projetos pilotos e assim beneficiar o aprendi-
zado de milhões de alunos. A expectativa para o futuro é que, com o crescente acúmulo de 
evidências sólidas da pesquisa e a disseminação de suas conclusões para a comunidade 
educacional, as práticas e políticas educacionais possam se tornar mais eficientes na con-
secução de seus objetivos.

O processo de implementação das políticas públicas é hoje um campo de pesquisa por si 
só, mas as recomendações derivadas destas pesquisas ainda não são amplamente reconhe-
cidas nas políticas e práticas (MEYERS et al., 2012; FORMAN et al., 2013; ODGEN; FIXSEN, 2014; 
CENTURY; CASSATA, 2016; SPIEL et al., 2016). Uma das razões para isso é que a implementa-
ção é muito complexa ou fortemente disputada por diferentes setores do estabelecimento 
educacional (CERYCH; SABATIER, 1986; CLARK, 1987; STEVENSON, 2006; OLSEN, 2007).
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OS PROPÓSITOS DA EDUCAÇÃO

A maioria das sociedades coloca expectativas bastante elevadas sobre a educação, 
considerando-a como um mecanismo fundamental para o progresso social em diferentes 
dimensões: 

• �Cultural e Humanística - capacitando talentos variados, desenvolvendo conhecimentos 
e interesses humanos por meio da pesquisa e do cultivo das artes e das humanidades;

• Cívica – fortalecendo os valores de coesão social e participação;
• �Econômica – desenvolvendo competências individuais para a participação no mercado 

de trabalho, aumentando a produtividade e proporcionando melhores condições de vida 
para indivíduos e sociedades;

• �Social e Igualitária – superando diferenças sociais e ampliando as oportunidades de 
mobilidade social.

Os conteúdos da educação, para além das habilidades básicas de alfabetização e nu-
merabilidade, sempre incluíram dimensões morais, culturais e intelectuais. O currículo 
tradicional das chamadas liberal arts tinha como objetivo familiarizar os estudantes com 
os repertórios culturais e as tradições científicas e humanísticas de seus tempos. O ensino 
superior, além da preparação para as profissões, procurou ampliar os valores da curiosidade 
intelectual e a expansão do conhecimento através dos estudos acadêmicos e da pesquisa. 
Essas expectativas permanecem na maioria dos sistemas de educação superior de hoje.

Nos modernos estados nacionais, constituídos sobretudo a partir da Revolução Francesa, a 
educação pública foi considerada um instrumento importante de coesão social e cidadania, e 
um meio para desenvolver os recursos humanos necessários para administrar o estado e me-
lhorar a economia. Organizações religiosas e igrejas sempre participaram fortemente na edu-
cação, às vezes em parceria e às vezes em disputa com os estados-nações. Mais recentemente, 
os setores comerciais também se envolveram, criando seus próprios sistemas de educação 
profissional ou participando da formulação das políticas educacionais.

Uma função central das escolas nas sociedades modernas, conforme proposto no início 
do século 20 pelo sociólogo Émile Durkheim (1858-1917) na França, seria estabelecer o elo 
entre a vida privada na família e a vida pública na sociedade, fazendo com que os estudantes 
compreendessem seu país e sua época, e se preparassem para participar de suas tarefas co-
letivas como cidadãos. Para ele, um cidadão plenamente educado deveria ser disciplinado, 
ligado ao seu grupo social e dotado de autonomia e autodeterminação, proporcionada pela 
racionalidade (DURKHEIM, 1922; NISBET, 1965; WESSELINGH, 2002). As reações ao tom 
conservador da tradição de Durkheim, no contexto de um mundo em mudança, levaram a 
abordagens alternativas que colocam mais ênfase no pensamento crítico, nos valores comuni-
tários e na autodeterminação individual (FREIRE, 1970; APPLE, 1996; BENSON et al., 2007; 
PETERSON, 2011; BIESTA et al., 2014, DALTON; WELZEL, 2014). 

A noção de que mais educação leva a mais democracia tem sido uma suposição central 
das ciências sociais, desde pelo menos os escritos pioneiros do pedagogo americano John 
Dewey (1859-1952) (DEWEY, 1916) e, mais recentemente, os ligados ao conceito de capital 
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social e coesão social (COLEMAN, 1988; FUKUYAMA, 2000; PUTNAM, 2002). As formas 
como essas ideias foram incluídas nos currículos escolares e absorvidas pelos alunos varia-
ram enormemente em diferentes épocas e sociedades, e avaliar se elas obtiveram os efeitos 
desejados é extremamente difícil. Isso depende do clima político dos países, das ideologias 
predominantes entre os professores, da forma como estas ideias são ensinadas, e das con-
dições socioeconômicas e culturais dos alunos. A evidência empírica e o registro histórico 
mostram que, embora desejáveis, essas relações não podem ser consideradas como garanti-
das (RINGER, 1990; 1979; ACEMOGLU et al., 2005, COX; SCHWARTZMAN, 2009).

PESQUISA HISTÓRICA E COMPARATIVA SOBRE EDUCAÇÃO E SOCIEDADE

Hoje, a maioria das pessoas dá por certo que a educação formal ocorre em instituições 
especializadas e é fornecida sequencialmente a grupos de estudantes organizados por 
faixa etária. Estudos comparativos e históricos, no entanto, mostram que esse arranjo está 
vinculado a um desenvolvimento peculiar das sociedades ocidentais, que posteriormente 
foi disseminado, com diferentes arranjos, ao resto do mundo. 

As instituições e práticas de educação estão fortemente relacionadas à estrutura so-
cial e à estratificação de diferentes sociedades, muitas vezes reforçando os sistemas de 
valores e crenças existentes e a posição social de grupos específicos, levando a teorias 
que enfatizam o papel da educação na reprodução da estratificação e credenciais sociais 
(BOURDIEU; PASSERON, 1970; BOWLES; GINTIS, 1973; COLLINS, 1979). 

A pesquisa comparada sobre educação teve origem no século 18 por meio dos estudos 
de Marc-Antoine Jullien (1775-1848) e tem se tornado cada vez mais relevante no contex-
to de globalização (REIMERS, 2016). Hoje, devido às demandas econômicas e sociais e à 
competitividade, estados-nações têm utilizado a pesquisa comparada para avaliar a efi-
ciência dos sistemas educacionais e aprender que variáveis e processos educacionais me-
lhoram a aprendizagem. Por meio de iniciativas internacionais como o PISA8, avaliação 
ministrada pela OCDE9 a cada 3 anos desde o ano 2000, esse tipo de avaliação comparada 
se tornou mais constante e quantificada.

A EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO

A expansão da educação formal está relacionada ao surgimento dos estados-nações e 
da economia moderna. A noção de que todas as pessoas deveriam ser capazes de ler os 

8 Abreviatura do nome em inglês: Programme for International Student Assessment
9 Sigla da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, que reúne 35 países.
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livros sagrados era parte das tradições judaica, cristã e muçulmana, mas nunca foi total-
mente praticada e era principalmente limitada aos homens (GAWTHROP; STRAUSS, 
1984; HANNA, 2007; BOTTICINI; ECKSTEIN, 2012). 

Essa noção foi adaptada e espalhada pelos estados-nações modernos, industrializados 
e foi exportada em grande medida para suas colônias e áreas de influência. O acesso à 
educação formal aumentou dramaticamente após a Segunda Guerra Mundial e continuou 
a crescer desde então. Em 1950, cerca de 47% das crianças de 5 a 14 anos em todo o mun-
do estavam matriculadas em algum tipo de escola; em 2010, esse número era de 89,1% 
(BENAVOT; RIDDLE, 1988). 

No Brasil, por outro lado, a educação chegou muito tarde, e foi sempre muito exclu-
dente. Em 1950, metade da população brasileira de 15 anos e mais era analfabeta. Em 
1942, o ministro Gustavo Capanema instituiu o conjunto das Leis Orgânicas da Educação 
Nacional, mas centradas no ensino secundário, que tinha como objetivo educar as elites 
que conduziriam o país, sem que houvesse uma política pública nacional para a educação 
primária. Foi apenas com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), lei 
Federal n 9.394/96, que o ensino médio foi considerado como uma etapa da Educação 
Básica e, portanto, obrigatório (LIMA, 2014). 

O ensino secundário, que costumava ser principalmente um estágio preparatório para as 
universidades, tornou-se parte do sistema escolar regular, começando pelo “high school mo-
vement” nos Estados Unidos no início do século 20, e espalhando-se mais tarde para a Europa 
Ocidental e outros países. Em todo o mundo, o número de estudantes do ensino médio passou 
de 187 para 545 milhões entre 1970 e 2010, atendendo a 63% da faixa etária relevante em 
todo o mundo. O ensino superior, que costumava ser limitado a um punhado de pessoas que 
ingressavam em universidades de elite, tornou-se um fenômeno de massa nos anos setenta e 
quase universal em algumas economias desenvolvidas, atingindo 32 milhões de estudantes 
em todo o mundo em 1970 e 182 milhões em 2010 (GOLDIN; KATZ, 1997; TROW, 2000; 
SCHOFER; MEYER, 2005; BANCO MUNDIAL, 2015; SCHWARTZMAN et al., 2015).

EDUCAÇÃO E PRODUTIVIDADE

A pesquisa econômica, a partir dos trabalhos do economista americano Gary Becker 
(1930-2014), interpreta a educação como investimento em capital humano, tão ou mais 
importante quanto o capital físico e financeiro na criação da riqueza, e assume que in-
vestimentos em capital humano são decisões racionais baseadas no cálculo dos custos e 
benefícios esperados (BECKER, 1973). Os economistas utilizam teoremas e funções de 
produção para mensurar combinações de insumos e seus respectivos produtos, dado um 
certo tipo de tecnologia (TODARO et al., 2003). Por meio de pesquisas econométricas,  
aprendemos que o compartilhamento de conhecimentos e tecnologias desenvolvidos 
pela educação e pela pesquisa fazem as economias convergirem em seu desenvolvimento
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(BARRO, 2008, PIKETTY, 2014). Os investimentos individuais na educação levam a uma 
maior renda pessoal, e os países que expandem e melhoram a qualidade da educação têm 
maior probabilidade de desenvolver sua economia quando os investimentos são bem apli-
cados (MINCER, 1958; 1974; SCHULTZ, 1970; BECKER, 1973). A importância da educa-
ção para o desenvolvimento é tão grande que a OCDE tem utilizado o termo Knowledge 
Economies10  para caracterizar, desde 1996, estados-nações que se desenvolvem sobretudo 
através da produção e difusão do conhecimento (DEBNATH et al., 2009). 

De acordo com a Comissão Internacional para o Financiamento Global de 
Oportunidades Educacionais, para cada dólar investido em um ano adicional em edu-
cação, há um retorno de cinco dólares na renda individual e um retorno de dez dólares 
em saúde pública, isso em países em desenvolvimento. Em países desenvolvidos, estes 
números passam para um e dois dólares em renda e saúde pública, respectivamente 
(International Commission on Financing Global Education Opportunity, 2016). Esses 
dados demonstram que o investimento em educação é extremamente importante para 
países pobres cuja população tem pouca ou nenhuma proteção social. Mesmo em países 
desenvolvidos, onde o retorno não é tão expressivo, existe a necessidade de olhar para a 
educação como um bem público devido a sua importância para o bem social. A economia 
confirma que investir em educação é investir no futuro. 

A pesquisa sobre as dimensões econômicas da educação procura explicar a lógica dos 
investimentos individuais e coletivos na educação, a produtividade desses investimentos 
em diferentes momentos do ciclo de vida, as taxas de retorno dos investimentos em dife-
rentes países e níveis de educação, as transições entre a escola e o local de trabalho e os 
mecanismos que explicam as diferenças de produtividade de diferentes tipos de institui-
ções e práticas educacionais, não apenas em termos econômicos, mas também em termos 
de impacto sobre a equidade social e outros objetivos como crime, saúde e valores cívicos 
(HANUSCHEK et al., 2011; 2016).

EDUCAÇÃO E EQUIDADE

A expansão da educação também foi uma resposta às crescentes aspirações para a mo-
bilidade social. A educação é percebida como um direito social, que deve abrir caminho 
para diferentes formas de participação, incluindo os benefícios da escolha individual, o 
bom emprego e a renda, bem como o prestígio social. 

Após a Segunda Guerra Mundial, o direito à educação foi consagrado no artigo 26 da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, e incorporado ao trabalho de organizações 
internacionais como a UNESCO, que não só espalhou a promessa da expansão da educação, 

10 Economias do conhecimento, em português.
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mas também ajudou os países a organizar seus sistemas escolares. 
Em 1990, a “Conferência Mundial de Educação para Todos de Jomtien” estabeleceu o 

objetivo de fornecer educação primária gratuita e obrigatória para todas as crianças no 
mundo, com o apoio financeiro e técnico de doadores públicos e privados. Essa meta foi 
estabelecida por meio do Objetivo de Desenvolvimento do Milênio 2 da ONU, que busca-
va alcançar a conclusão universal de um ciclo completo de educação primária até 2015, e 
pelo novo Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4, que preceitua assegurar educação 
inclusiva, equitativa e de qualidade para todos. 

Os vínculos entre educação e equidade têm sido abordados em diferentes níveis, do 
impacto das diferenças individuais no desempenho escolar e na mobilidade social até as 
questões de equidade relacionadas à estratificação dos sistemas educacionais. No nível 
micro, há uma literatura ampla e controversa sobre o peso relativo da inteligência her-
dada versus adquirida e a capacidade de aprendizagem no desempenho educacional e, 
particularmente nos Estados Unidos, sobre o impacto das diferenças raciais (JENCKS; 
PHILLIPS, 1998; KNUDSEN et al., 2006). 

No nível macro, uma questão central tem sido o impacto de sistemas educacionais 
heterogêneos versus homogêneos sobre a equidade social (TEESE, 2011). Uma questão 
central em relação à equidade refere-se aos efeitos das políticas de ação afirmativa no 
acesso à educação para compensar as desigualdades associadas à meritocracia (SOWELL, 
2004; DARITY Jr, 2005). O consenso prevalente é que as condições sociais e econômicas 
e a qualidade da educação fornecida são os principais determinantes da equidade edu-
cacional; e que os sistemas educacionais que oferecem mais escolhas e oportunidades de 
acordo com as habilidades, interesses e condições sociais do aluno tendem a ser mais 
equitativos do que aqueles que não consideram essas pré-condições.

Alguns países desenvolveram sistemas altamente diferenciados, com instituições de 
educação geral e vocacional, universitárias e não universitárias. Existem constatações 
muito diferentes sobre os efeitos da educação vocacional sobre a desigualdade. Por 
um lado, a educação vocacional provê habilidades práticas e úteis e facilita a transição 
da escola para o trabalho. Por outro lado, pode ajudar a manter a diferenciação social 
(SHAVIT; MULLER, 2000). 

As limitações da educação vocacional, associadas ao predomínio da educação geral 
e aspirações crescentes aos diplomas de ensino superior, levantam a questão de como 
lidar com o grande número de estudantes que, na maioria dos países, nunca adquirem as 
competências mínimas exigidas pelo ensino obrigatório que, de acordo com um recente 
relatório da OCDE, afeta um em cada quatro estudantes de 15 anos nos países participan-
tes desse grupo (OECD, 2016). 

A situação em sociedades de baixa renda é muito pior. Existem muitas estratégias para 
tornar a educação mais atrativa, significativa e acessível para os alunos, mas o fato é que 
milhões de estudantes, em países ricos e principalmente em países de baixa renda, passam 
pela escola sem aprender a ler e entender um texto simples, resolver um simples problema 
aritmético, ou ter uma compreensão de fatos científicos mais básicos.
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Por exemplo, no Brasil, embora tenhamos leis que estabelecem o ensino obrigatório 
dos 4 aos 17 anos, é notório que a maioria dos alunos que vão à escola não adquirem as 
competências que a educação deveria oferecer. Na edição 2015 do PISA, o país ficou na 
63ª posição em Ciências, 59ª posição em Leitura e 66ª posição em Matemática, dentre 
as 70 economias avaliadas (OECD, 2015). Considerada uma das maiores economias do 
mundo, o Brasil ainda precisa dar passos largos para que possa ser considerado uma eco-
nomia do conhecimento. Para que isso ocorra, precisamos garantir não apenas reformas 
educacionais de acesso, mas também reformas na promoção da qualidade e equidade.

Hoje, a questão sobre equidade é amplamente debatida nas principais agências e cir-
cuitos internacionais que lidam com as questões educacionais (UNESCO, 2016). Não 
basta garantir educação de qualidade sem um olhar atento para questões de justiça social. 
Um país, estado ou município pode avançar nos índices agregados de aprendizagem sem 
necessariamente suprir as necessidades de populações vulneráveis, aumentando a desi-
gualdade de oportunidades. O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável número 4 da 
ONU, cuja meta é assegurar a educação inclusiva, equitativa e de qualidade, e promover 
oportunidades de aprendizagem ao longo da vida, expressa o compromisso dos países em 
colocar o tema da equidade como central em suas leis e políticas voltadas para a educação, 
conforme uma agenda internacional com estratégias definidas.

AVALIANDO E EXPLICANDO A EFICÁCIA DA EDUCAÇÃO

Uma grande parte do esforço de pesquisa sobre educação é dedicada a medir sua eficá-
cia, e explicar os motivos dos efeitos observados. As questões relativas à educação como 
capital humano incluem o peso da educação sobre a produtividade econômica, o estudo 
das diferenças salariais relacionadas à educação, o desajuste e os padrões de transição 
da escola para o trabalho, o retorno econômico relativo dos diferentes níveis e tipos de 
educação, todos os fatores que podem levar a esses diferentes resultados, tanto a nível 
individual como institucional.

As instituições de ensino sempre avaliaram até que ponto os alunos aprendem o 
que devem ao longo de diferentes estágios da vida estudantil. Uma evolução impor-
tante das últimas décadas tem sido o desenvolvimento de avaliações padronizadas e 
de grande escala da aprendizagem dos alunos, tanto nacionalmente (como a Avaliação 
Nacional do Progresso Educacional nos Estados Unidos ou a Prova Brasil em nosso 
país) quanto internacionalmente, com as avaliações comparativas, como as Tendências 
no Estudo Internacional de Matemática e Ciências (TIMSS), do Programa Internacional 
de Avaliação de Estudantes (PISA) da OCDE, e do Laboratório Latino-Americano de 
Avaliação da Qualidade da Educação da UNESCO. 

Essas avaliações são criticadas por motivos diferentes: serem eurocêntricas, negli-
genciarem outras dimensões mais qualitativas da educação, e induzirem as escolas 
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a preparar os alunos para as provas, e não para o conhecimento. Ao mesmo tempo, 
elas geram grandes acervos de informações sobre as características dos alunos, suas 
famílias, suas escolas e suas práticas, que são amplamente utilizadas para aprender 
sobre as diferentes características e práticas individuais e escolares que podem levar 
a melhores resultados.

Há um claro consenso de que a educação e o cuidado da primeira infância, se de boa 
qualidade, traz uma ampla gama de benefícios, incluindo maior bem-estar da criança e 
resultados de aprendizagem, resultados mais equitativos e redução da pobreza, aumen-
to da mobilidade social intergeracional, maior participação feminina no mercado de 
trabalho e igualdade de gênero, e melhor desenvolvimento social e econômico para a 
sociedade em geral (KAMERMAN, 2000; CAMPBELL et al., 2002; CLARKE-STEWART; 
ALLHUSEN, 2005; CUNHA et al., 2005; CUNHA; HECKMAN, 2007). 

A exposição a cuidados de alta qualidade parece especialmente importante para o 
sucesso escolar de crianças em situação de risco (ROLNICK; GRUNEWALD, 2003; 
EARLY et al., 2007). A literatura de pesquisa mostra claramente que o dinheiro, quando 
devidamente investido no desenvolvimento e na educação da primeira infância, produz 
rendimentos públicos extraordinários. Os governos estão trabalhando cada vez mais para 
ajudar as famílias e apoiar as crianças. Entre 1998 e 2011, a despesa pública com crianças 
pequenas sob a forma de assistência infantil e pré-escolar aumentou 55%, em média, nos 
países da OCDE. No entanto, há grandes diferenças na porcentagem de PIB aplicadas a 
gastos em assistência à infância e pré-escola. 

O segundo consenso é o papel crucial dos professores. Os professores não são ape-
nas portadores de conhecimento e informação. Eles têm um impacto significativo na 
qualidade de vida das crianças - incluindo suas relações com colegas e adultos, e suas 
disposições para a aprendizagem e a vida em geral. São modelos e transmissores de va-
lores implícitos e modos de comportamento que não podem ser codificados em livros 
ou transmitidos através das novas tecnologias. Além disso, professores não são apenas 
funcionários escolares ou universitários, mas membros de profissões e de sindicatos es-
tabelecidos que exercem influência para o sucesso ou fracasso de políticas educacionais 
(SACHS, 2003).

O impacto dos professores na aprendizagem de alunos é um dos fatores mais estu-
dados na pesquisa educacional. Pesquisas avaliam, por exemplo, quais características 
observáveis dos professores – como certificados e anos de experiência – influenciam 
a aprendizagem dos alunos. Economistas como Eric Hanushek e Dan Goldhaber en-
contram que entre 7,5% e 8,5% da variação dos resultados de aprendizagem se devem 
às características dos professores, que é o principal entre os fatores atribuídos às ca-
racterísticas das escolas. Ao mesmo tempo, quase 60% de variação é explicada por ca-
racterísticas pessoais e familiares dos alunos, mostrando que a educação, sozinha, não 
tem condições de eliminar a desigualdade econômica e social devida a outros fatores 
(GOLDHABER 2002).



72

Documento Temático 5

CONCLUINDO: OS DESAFIOS PARA O SÉCULO 21

Um desafio crucial para o século 21 é aumentar a qualidade e o alcance da pesquisa 
educacional e considerar a grande variabilidade das políticas educacionais e da governança. 
Não existe um modelo único de governança educacional que possa ser transferido de um 
país para outro. Ao mesmo tempo, as comparações internacionais mostram que alguns 
países são melhores do que outros no uso de seus recursos para proporcionar uma melhor 
educação aos seus cidadãos, e há um fluxo intenso de informação, comunicação e debates 
sobre esses achados, promovidos até certo ponto por organizações internacionais e insti-
tuições multilaterais. A transferibilidade de experiências positivas, no entanto, é limitada 
pelo fato de que os sistemas educacionais fazem parte de amplos cenários institucionais, 
caracterizados por ideias e valores apoiados por estruturas sociais estabelecidas, o que 
restringe a capacidade dos governos e autoridades educacionais de gerenciá-los livremente 
(BENAVOT, 1997).

Um outro grande desafio para o século 21 é o papel que a tecnologia deve e pode ter na 
educação. A mudança mais dramática em relação à geração passada para a vida de profes-
sores e alunos é a explosão das tecnologias de informação e comunicação, afetando a forma 
como a educação e seus conteúdos são fornecidos. Havia grande expectativa de que as tec-
nologias on-line pudessem ajudar reduzir a desigualdade de acesso e melhorar a qualidade 
da educação, mas há evidências crescentes de que as tecnologias, por si só, não podem subs-
tituir a presença de professores bem qualificados, apoiados por metodologias consolidadas 
de ensino, que possam preparar os alunos para encontrar seus caminhos perante a gama 
crescente de informações disponíveis (VOOGT et al., 2013; FU, 2013). 

As implicações das mudanças que as novas tecnologias estão trazendo para o mercado 
de trabalho, destruindo profissões tradicionais e tornando competências socioemocionais 
como a capacidade de resolução de problemas e de interação social mais cruciais do que 
a acumulação de informações, ainda devem ser plenamente incorporadas pelos sistemas 
educacionais em qualquer lugar do mundo (AUTOR et al., 2003; LEVY; MURNANE, 2013; 
OCDE, 2016). Em um futuro muito próximo, os sistemas educacionais por todo o mundo 
terão que adaptar seus currículos e estratégias para desenvolver habilidades que vão além 
do cognitivo e que levem em conta a importância do desenvolvimento socioemocional, do 
caráter e da autonomia, trabalhando competências cognitivas, interpessoais e intrapessoais. 

Para atender a todas as demandas de expansão, qualidade, equidade e desenvolver as 
competências do século 21, criando economias de conhecimento, os estados-nações terão 
que investir amplamente em educação e pesquisa e alinhar suas políticas educacionais, cada 
vez mais, com as evidências proporcionadas pela pesquisa educacional sobre as melhores 
práticas, fazendo uso das modernas tecnologias de informação e comunicação para que 
elas possam beneficiar o maior número de pessoas possível. A pesquisa pode e deve ser um 
insumo central na construção de políticas para cumprir as das metas de Desenvolvimento 
Sustentável e, assim, garantir que a humanidade construa uma história onde a justiça social 
seja a marca registrada do desenvolvimento.
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O QUE AINDA PRECISAMOS INVESTIGAR  
(Sugestões de Pesquisa)

1. Sobre professores
• �Os mecanismos pelos quais as pessoas elegem  

ou são orientadas para a carreira de magistério, as características 
socioeconômicas das famílias de origem,  
em comparação com outras carreiras de nível superior, para verificar  
em que medida estes mecanismos e características  
influenciam o envolvimento e o desempenho  
dos professores incluindo sua formação inicial, formação  
continuada e atividade profissional.

• �Características dos cursos de formação inicial e continuada dos professores  
da educação pré-escolar, fundamental e média, buscando entender  
em que medida esta formação facilita  
ou limita a capacidade dos professores de desempenharem suas atividades 
profissionais de forma adequada, bem como a capacidade de desenvolver  
nos alunos as competências cognitivas, interpessoais  
e intrapessoais para o século 21.

• �Características da profissão docente, em termos de salário,  
dedicação, tempo de permanência na carreira, possibilidades  
de promoção, aposentadoria, e outras, nos setores público  
e privado, nos diferentes níveis, buscando entender  
em que medida estas características de carreira  
afetam sua atratividade e o comportamento profissional  
e gremial da categoria.

• �O impacto, a longo prazo, que remunerações mais altas  
e formas de remuneração associadas ao desempenho podem  
ter na atratividade da carreira e na qualificação dos professores,  
bem como o impacto que isto teria no rendimento dos alunos.

• Os processos de seleção e qualificação  
dos professores do profissional técnico.

2. Sobre currículos
• �O impacto que a implantação da Base Nacional Curricular  

Comum terá sobre a qualidade e as desigualdades educacionais  
nas escolas e nas redes.

• �Acompanhamento das experiências de introdução de conteúdos  
relacionados a competências socioemocionais, tanto  
intrapessoais quanto interpessoais, nos currículos e práticas  
de sala de aula, nos diversos níveis de ensino. 
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• �Acompanhamento das experiências de diferenciação do ensino  
médio propedêutico e de ampliação do ensino técnico em função  
da nova legislação do ensino médio.

• �Acompanhamento das experiências de introdução de tecnologias  
de informação e comunicação nas atividades escolares,  
em suas diversas modalidades, principalmente no que se refere  
ao escalonamento de boas práticas.

• �O uso efetivo, pelas escolas, dos sistemas de avaliação  
da educação básica como instrumento de melhoria  
do desempenho escolar.

3. Sobre os sistemas e redes escolares
• �O impacto da disponibilidade e do uso de recursos públicos  

e privados sobre as diferentes redes e sistemas escolares.
• �Estudos comparados sobre os diferentes sistemas de gestão escolar,  

incluindo contratos de gestão, processos de seleção de diretores  
e professores, mecanismos de avaliação de desempenho de alunos  
e professores, e outros, sobre o desempenho escolar, tanto no setor público 
quanto no setor privado.

• �Estudos comparados sobre os diferentes regimes  
de ensino diurno, tempo parcial, noturno e de tempo integral, em termos  
de custos e impacto sobre o desempenho escolar

O QUE É PRECISO FAZER   
(Sugestões de Política Pública)

1. Para os professores
• �Profissionalizar as redes de professores por meio  

da contratação de efetivos, selecionados por meio de processos  
que avaliem aspectos teóricos e, principalmente,  
a prática dos professores.

• �Criar mecanismos efetivos de apoio, acompanhamento e supervisão  
de novos professores em períodos de estágio probatório,  
e mecanismos que permitam a requalificação  
ou afastamento dos que se mostrarem inaptos  
para a profissão de professor.

• �Definir padrões ou referentes para orientar a formação  
inicial e continuada dos professores, bem como a seleção  
de docentes pelas redes de ensino.
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2. Para os alunos 
• �Garantir os padrões básicos de conforto e segurança que façam  

da escola um ambiente atrativo e estimulante. 
• �Proporcionar aos alunos acompanhamento básico  

de saúde, com prevenção efetiva  
de eventuais problemas de visão, audição e nutrição,  
e apoio adequados a estudantes de necessidades especiais, alinhando políticas  
de educação com as políticas de saúde e assistência social.

• �Garantir que todos os alunos possam iniciar o ciclo de alfabetização  
já no  ensino infantil, garantindo que eles estejam efetivamente  
alfabetizados ao término do primeiro ano escolar.

• �No ensino médio, garantir a todos a formação básica comum,  
a diversificação de itinerários formativos e o acesso  
ao ensino técnico aos que anseiam entrar no mercado  
de trabalho para desenvolver uma profissão específica.

3. Para gestores 
• �Desenvolver mecanismos criteriosos de seleção para diretores, avaliando  

as competências de gestão, pedagogia e liderança comunitária;  
definir com clareza o plano de gestão para a escola  
a ser validado por técnicos e especialistas,  
para então ser encaminhada e apreciada pela comunidade escolar  
por meio da gestão democrática; e estabelecimento  
de mecanismos regulares de verificação  
do cumprimento do plano de gestão.

4. Para o currículo  
• �Preparar materiais curriculares de apoio ao professor,  

inclusive ferramentas tecnológicas como plataformas digitais,  
para escalar o processo de tradução da BNCC em currículos  
e fazê-los chegar às salas de aula, impactando  
assim maior número de alunos no processo.
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